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GABINETE DA PREFEITA

Opto _Á 2. Qe. n e 6 4 010Li

Processo n°2004-0.121.762-7

MARTA SUPLI
Prefeita

Senhor Presidente

RF. 100.4e.6
São Paulo, 02,L1 de setembro de 2004

RECEBIDO NA SGP-2

Ern.2	 01 Ott 

As  4 tf 3 °  -horas

INÁCIO VEIGA
Agente de Ap. Legislativo

RF 11.132

Encaminho a Vossa Excelência, acompanhado da

respectiva exposição de motivos, o incluso projeto de lei que autoriza o Poder

Executivo a receber em doação imóveis destinados ao "Programa de Regularização e

Urbanização do Complexo Paraisópolis", bem como a conceder remissão de créditos

tributários e anistia a multas incidentes sobre tais imóveis, nos termos e condições que

especifica.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência protestos de

elevado apreço e da mais distinta consideração.

Anexos: projeto de lei, anexo único, 2 vias da planta ZEIS-Complexo Paraisópolis,
exposição de motivos e cópias de pronunciamentos da Secretaria da
Habitação e Desenvolvimento Urbano, da Secretaria dos Negócios Jurídicos e
da Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico.

Ao

Excelentíssimo Senhor
.	 _

ARSELINO TATTO

DD. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/KIROP.§ficgs
Recebimento Imóveis Paraisópolis Of
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PROJETO DE LEI N.'	 01- 0428/2004

Autoriza o . Poder Executiva a 'receber em 'doação'

imóveis destinados- :ao, "Programa de,

Regularização e. Urbanização do Complexo-

Paralsõpolls'; .bem-. como a .conceder remissão, de.

'créditos tributários e anistia -.a multas incidentes:

sobre- . tais' imóveis; nos- termos e . condições que

especifica.

A Câmara Municipal de São-Paulo

Art 4*".. fica a Poder Executiva autorizado-á recebéreN
"Programa-deRegularização e Urbanização, daComplex

perímetros -das Zonas Especiais de . Interesse Social —

que; rubricada -pela Prefeita re pelo. Presidente , d

integrante (lesta lei,..e descritas. na quadra _canstant de

doaçãojrfióveis•destinados ao

rIS
P . isópolis"; localizados -nos

representadas. na :planta

ãmara Municipal, faz . parte

ui. Anexo .Única,.,berrucorria.a

16 Nov 2004

% :
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conceder remissão de créditos tributários relativos a Imposto Predial e Territoriál

Urbano, Taxas de Limpeza, de Conservação de Vias e Logradouros Públicos, de

Combate a Sinistros e Contribuição de Melhoria, incidentes sobre tais imóveis,

constituídos até a data da doação, inscritos ou a inscrever na dívida ativa, na forma

prevista nesta lei.

Art. 2°. Não são abrangidos pelas disposições desta lei os imóveis que estejam "sub

judice" em ações relacionadas à posse discutida por terceiros ou à prescrição aquisitiva.

Art. 3°. Protocolizada a proposta de doação, a exigibilidade dos créditos tributários a

que se refere o artigo 10 desta lei ficará suspensa até a transferência do domínio,

aplicando-se ao caso a norma contida no artigo 206 do Código Tributário Nacional.

Parágrafo único. O deferimento da suspensão da exigibilidade do crédito tributário,

concedido nos termos deste artigo, deverá ser comunicado à Secretaria de Finanças e

Desenvolvimento Econômico para as providências referentes à elaboração das futuras

leis orçamentárias.

Art. 4°. Os débitos em discussão judicial, mesmo que por meio de embargos à

execução fiscal, somente terão sua exigibilidade suspensa se o proprietário do imóvel

apresentar compromisso de desistir, no ato da transferência do imóvel, das ações ou

dos embargos à execução, inclusive dos recursos pendentes de apreciação, com

renúncia ao direito sobre o qual se fundam, nos autos judiciais respectivos, bem como

efetuar o pagamento de eventuais custas e despesas processuais pendentes, excluídos

os honorários advocatícios.

Art. 5°. Fica dispensada a exigência de apresentação de planta do imóvel para a

aceitação da doação pela Prefeitura do Município de São Paulo, bastando a perfeita

identificação da área conforme o respectivo título de propriedade.

Art. 60 . Após a transferência do domínio à Prefeitura do Mun pio de São Paulo, com o

registro da doação no Cartório de Registro e !mó is competente, os créditos

tributários a que se refere o artigo 1° desta lei serão itidos, bem como anistiadas as

infrações de natureza tributária, com fundamento os artigos 172, inciso IV, e 181,



Folha n' o ct  do proc.

N° 	 1. a J.J.z Cf

Adeltrra Nem - mks. INtdernente
RF. 100.406'ambos -,do Código , Tributário -Nacional vedada .a restituição de ;valores . pagos- :a esse-

'título..

Art .7". Os benefícios :fiscais serão- concedidos,. ,em cada: caso por despacho,

fundamentado- do-Procurador .9erafdo-1ifunitípio, quando-se tratar de :débitos inscritos,

na dívida ativa,. e do Secretário delinanças:e:DesenvolvitnentoEconômico, nos demais_

tatos, após a -instrução- procedida' pela Secretaria da Habitação-e-Desenvolvimento,

Urbano_

Art. 8 As multas incidentes sobre-as- edificaçãestle.quelrata-o-artigo:-.r;decorrentes

da aplicaçãodaiegistação edilíCia e de uso-eocupaçãocia-solo, aplicadas -até a-datada

publicação, desta lei, terão sua..edgibulidade;.suspensaa partir da ..protocolização. :da.

piropottà- de doação ,e- serão- -anistiadas . ,após -á- transferência ...do-domínio-do :imóvel,.

observand .o-se,. no .--qua.couber, as‘Jromlas-ora...estabeletidas, vedada-a-restituição -de

valores pagos aessetitulo.

Art 9° Fica atribuída à Secretaria -da -Habitação- -e Desenvolvimento Urbano

competênciapara:

1 - promover- o cadastramento -dos moradores- da área contida---no-perímetro da

"Programa.de Regularização- -e Urbanização do . .Complexo,Paraisópolie . e-examinar a

documentação necessária;

II -promover o chamamento, inclusive pela imprensa oficial' e por -jornal- de- grande

circulaçOo" , dos. proprietár' ios das áreas.beneficiadaspor-esta lei, para que formalizem, a

proposta de doaçã2 da área,, enquanto durar o programa-de urbanização;

111 - -elaborar planos de ação- para regularização _urbanística e fundiária- da área

ocupada,. definindo- as vias de circulação e. demais áreas públicas: n Ssárias àoefc‘

urbanização-, trem corno contratar e gerenciara execução-dessas obr ;

IV - efetuar levantamento-da situação .fisica -e-urbana -das-.

posses coletivas dos imóveis:a:serem doados. 	 1

individuais e das
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Art. 10. As áreas doadas à Municipalidade de São Paulo não utilizadas na urbanização,

previstas no inciso IV do artigo 9 0, serão destinadas aos seus ocupantes, na forma a ser

definida pelo Executivo, observando-se, no que couber, as normas relativas ao

usucapião especial de imóvel urbano, constantes da Lei Federal n° 10.257, de 10 de

julho de 2001 (Estatuto da Cidade), ficando assegurado o direito ao atendimento

habitacional daquele que tiver de ser removido em decorrência do plano de urbanização

da área.

Art. 11. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das

dotações orçamentárias, suplementadas se necessário.

Art. 12. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

rãlà
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N° 	 1-1I? 

Adeikra Cita? - zt. Nármene
RF. 100.41k5

Anexo único integrante da Lei n° -

Quadro - ZEIS --Complexo Paraisópolis:

.ZEIS1 - W045 (BT)
Inicia-se •na confluência da-Rua Mto. Torquato Amorecom a Rua-SantrAmérico, Rua:Santo-Américo,
segmento 1-2 (divisa do lote 9 com os lotes -4, 16, 17 : e 18 da : quadra 16 : do Setor 171 da .Painta
Genérica: . deValores), :Rua-Da. Vitu Giorgi, segmento 3-4 (divisa dos lotes42 e. 35 cornos lotes:5e 50
da quadra 15 do setorl 71 da Planta ,Genérica de Valores), Rua Clementina 'Brenne, segmento 5-6
(divisa dosiotes 7 e 8 como lote SO da quadra 22do- setor 171 da Planta Genérica de Valores), Rua
João -AvelinaPinha:Mellao,Rua das -Goiabeiras, segmentos - 7-8-9 (divisa dos lotes 1,64, 63 e 61 com
os lotes 10, :5, .6 .e _lida quadra-29 -do- setor 17/ ,:da Planta Genérica de Valores), Rua Sebastião
Francisco, segmentos 10-11-12-13-14:(divisa- do -lote 26; 25, 24, 14, 161,152 e 3 comcs : lotes.39, 41
a 160 e 19 da :quadra .31 do setor -171 daPlanta Genérica de .Valores), segmento14-15 (divisa do
lotes 8 com o 'lote 13 da quadra 35 do setor 171 da Planta =Genérica de Valores), segmento 15-16
.(divisa . da quadra :35 com a ,quadra ,37.do .setor. 17/ da Planta:Genérica de :Valores)„ Rua Sebastião
¡Francisco, -Rua-Afonso de Oliveira Santos:(projetada),Rua -Leandro Teixeira (projetada), .ponto 17, do
ponto 17 ;ao-ponto:18. segue pela _divisa -das .quadras- 235 e.23 com a quadra 245 :do -setor 171 da
Planta Genérica .de Valores, -Av. Jaime de Barros Câmara, • Rua ,Onze CODLOG 388858, , segmentos

• 19-20-21 :Xdivisa .do lote 1- com o EL. da quadra 289-4o setor 171 da Planta Genérica:de Valores),
Rua Clementina Brenne, Rua das Goiabeiras, segmento-22-23 (divisa da quadra. 289 : com:e quadra
16 do Setor 161 . da Planta Genérica de Valores), Rua:Santo-Américo até o . ponto inicial

ZE1S 1- W046 (ST)
inicia-se na confluência da Rua Antonio. Julio dos ,Santos com a Rua Emest -Reliam, Rua. Ernest
-Renam, Rua .João Avelino Pinho Mauari, segmento 1-2-3 (divisa dos lotes 25, 6, - 20, 19 com: os lotes
18, 11, -10 e 26 :da quadra 176 do setor 170 da . Planta Genérica . de Valores), segmentos 3-4-5-6
-(divisa dos lotes -7, 28, 27,26, 25,24 com. oslotes - 8,-11, .34, 33, 29, 15, 16, 17 e 23 da quadra 178 do
setor 123 da Planta Genérica de Valores), .Rua -João Avelino 'Pinho Mellao, Rua Antonieta Ferraz
Diniz, segmentos 7-8-9. (divisa dos lotes 62, 61, 60,59 58, 57, :56, 54, 53, •47, 46, 45 e247 -com
lotes 140, 139,-65,-66, 110 a .129.da : quadra 179 tio:setor 123 da :Planta Genérica de Valores), até o
pontoinicial

.ZEIS 1 -W047 (ST)
Inicia-se na Rua Antonio Julio dos Santos, segmentos 1-2-3-4: (divisa .dos lotes 37,33, 34, 35 COM'OS
lotes 1, -15, 16, 17, 18, 19, 36 da quadra 174 do setor 170 da Planta Genérica de 'Valores), Rua
Antonio julio:dos Santos até -o ponto inicial.

2EIS 1- W048 (ST)
Inicia-se na confluência da Rua:Pasquale Gatupi com. a Rua José Dias da Costa, Rua José Dias da
-Costa, Rua Antonieta Ferraz Diniz, segmento 1-2L3 (divisadas lotes 29, 98, 81,30 e -8 com os:lotes 3,
132, 131, 130, 10 e 12 da quadra 179 do setor 123 da Planta : Genérica de Valores), ,Rua 'Ernest
Renam, Ruateandro Teixeira,-Rua:PasqtraleGalupieté o ponto . inicial.

:ZEIS 1 .- -W050 (CL)
Inicia-se :na confluência da Ruas .'EmestRenam-com a Rua Dr. flavio Americo Maurano, Rua ::Flavio
.Americo -Maurano, segmentos 1-2-3-4-5 (divisa dos lotes .32„ 41, 20,19, 18, 17, 16, 15,1 , 3 e 6
com os lotes 39, 40, 36, 37, 1, -4e -44-da quadra165.do..setor 170..da:Planta : Gen -	 e Valores),
.jeremy Benthan, Rua siri ..C.ODLOG 4414013, :.RuaViriato-: • -ia a Silveira .Sam • • ,Rua Melchior
Giola,..Rua ltalegre,.:Rua da Independência, eegmenta6-7 (divisa. •• • ates. • 26, , 3 e28 com .0 lote
29 da quadra 132 do setor : 170 . da Planta Genérica de Valores), s • -nto -8 -(divisa :dos lotes 29,
30,31 e32 com. oslcites 21, 20, 19 :e 18 da quadra132 .da.setor 170 da: ;# r: Genérica de Valores),
segmento 8-9 :(divisa do lota 17 com o lote -18 da quadra :132 dose • 170 :da Planta . Genérica de
Valores), -Rua :Ricardo Avenarus, Rualratinga, segmentos 10-11-11 : ..: • isa. das -quadras 117 e 114
com a quadra 184 :do setor 170 da Planta , Genérica de Valores), R- • - pela divisa do 'EL. com -a
quadra 164 dosetar 170 da Planta Genérica de Valores até o pon 	 Rualtamotinga,.segmento



Folha n' e 1— do proc.

N°	 oy 

AdOires Cit~ - freios. Mnelornentar
11C1 10 -(divisado E.L. -e -das quadras 34 e 33 do • setor 170. da Planta Genérica de V4tcprefOG903)
Cemitério do Morumbi), Rua-Laércio Corte, Rua le‘paiuna, Rua.jerônimo de Campos Freire Rua -Dr.
-José Augusto de 'Souza e Silva, 12ua.Dr. "Laerte Setubál, Rua :Dr. Francisco Degni, -segmento 12-13
(divisa -do E.L. com as lotes 186 a 208 da-quadra 49 -do . setar 170-da Planta- Genérica de Valores),
Rua Dr. taerte Setubal, segmento 14-15 (divisado lote 5 com o lote-6- da quadra49-dasetor 170 da
Planta -Genéricade Valores), segmentos 15-16-17 (divisa dos; lotes 5, 4, 15,14, 13 com os , lotes '11,
10, 209, 96 a 185,42 a 95 e 6 da quadre 49-do setor 170 da Planta Genérica de Valores), - segmento
17-18 -(divisado -E.L com o lote: 6 : da- . quadra 148dosetor 170:--da Manta -Genérica de Valores), Rua
Afonso de Oliveira .Santos, .: Rua Manoel 'Antonio Pinto, 'segmento 19-20. (diVisa dos lotes. 5, 17,18,19,
20, 21, 22, 4, -23,..24-com os lotes16 e 25 da-quadra 160 do-setor170 da PlantaGenérica de Valores),
Rua Maj. José Mariotto 'Ferreira, segmento. 21-22 (divisa dos lotes "21 e 31- com -oSlates 22, 23, 24,
25,26 e 19 da quadra 167 do setor 170 ,daPlanta Genérica de Valores), Rua Dr:Francisco Tornáz de
.Carvalho, :segmenta 23-24 (divisa -dos lotes 39 e 14 -com :-.cislcites 13,12, 11, 10, -9; 41, 6,1, 40 da
quadra -167 do setor 170 da -Planta Genérica de Valores), Rua Maj. José Mariotto Ferreira, Rua
Pasquale Gallupt, Rua Dr. Franciscri Tom& de Carvalho, segmento 25-26-27- (divisados lotes-31,15,
14, '13, 3„12, 7 .com os lotes 39, 40, 35, --36 e6 da quadra 166 do setor 170 da Planta Genérica de
Valores), RtraEmestRenam, até o pontainicial

.ZE1S 3 --VV001 (CL)
inicia-se na confluència da Rua Dr. Laerte Setúbal com a Rua -José Augusta de Souza e Silva, Rua
José Augusto de Souza e Silva, Rua Jerônima -Camposfreire, -Rua Taubaté, Rualtapaiuna, Rua

41) José Pedro de Carvalho Lima,do ponto 1 ao : ponto -3, segue pela divisa do EL. com a quadra 194 do
setor 170 da :Planta-Genérica-de Valores, :Rua Antonio-Ferreira de Castilho, segmento 4-5 (divisa da
-quadra 192 do setor 170 da Planta-Genérica de Valores com a Praça Da. Sereia-Arnbuba), Rua Jose
Pedro de Carvalho Uma, segmenta 6-7 (divisa do EL com a quadra 192 do setor 170 da Planta
Genérica-de Valores), Rua JoséCarlos de Toledo Piza, RuaDr. Laerte Setúbal até aponto inicial.

Recebimento Imóveis Pareisõpolis Anexo único
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Folha n'	 do proc.

N° V-pc-1:2-i_o_

Meçam Citere	 NidCinentar

RF. t0.46

O projeto de lei ora encaminhado à apreciação e

• deliberação dessa Egrégia Câmara tem por objetivo colher a necessária

autorização legislativa para que o Executivo Municipal possa conceder remissão

clgá CréditOS tributáriciá incidentes Sobre OS imóveis que fórerri clgádOS à

Municipalidade de São Paulo, desde que destinados ao chamado Programa de

Regularização e Urbanização do Complexo Paraisópolis.

Para bem equacionar a questão em pauta, impõe-se

proceder, de início, a um breve relato das condições em que se encontra a região

de Paraisópolis. Na verdade, o loteamento de igual nome originou-se, em 1921,

de parcelamento de uma parte da antiga Fazenda do Morumbi, que definiu 2.200

lotes com malha viária ortogonal, ou seja, com quadras regulares de 10m x 200m

e ruas com 10m de largura. Como a legislação da época não exigia a dotação de

áreas verdes e institucionais nas glebas parceladas, apenas o sistema viário foi

iMpláritácki, õórti quádrãá é Iciteã defihidõã.

Posteriormente, o abandono pelos proprietários e a

falta de infra-estrutura no loteamento e no entorno deram ensejo a que lotes

fossem ocupados por grileiros e posseiros. No final da década de 60, a ocupação

dê Páraitópólit intensificou-se.

Diante dessa situação e de outras assemelhadas, a

Prefeitura promulgou, em 1972, a Lei de Zoneamento Geral do Município,



Folha na  y do proc. 1

N°

Adet.:2 Dm-ft -	 leffinta4-

RF.100.4e6
enquadrando a área do loteamento em questão como zona especial, com

ocupação restrita à habitação unifamiliar, admitindo-se, também, usos de comércio

e serviços diversificados. Esses índices restritivos visavam o congelamento da

área e a criação de ocupação, a ser elaborada em um prazo de cinco anos.

Esse plano, no entanto, não chegou a termo, o que deu

margem à expansão da ocupação irregular. Desde então, diversas ações do

Poder Público foram planejadas, sem que se traduzissem, entretanto, em melhora

Sighifidativa nas condições locais.

O diagnóstico atual demonstra a precária situação da

região, com nítida deterioração das condições sociais relacionadas à

•	 sobrevivência da população local.

De fato, o padrão de moradias indica diferentes níveis

de degradação. Quanto ao abastecimento de água, ainda que o índice seja de

100%, apenas os domicílios adjacentes às vias principais contam com rede dê

distribuição de água e micro-medição individual implantadas pela SABESP, sendo

que os domicílios localizados no interior das quadras são abastecidos de forma

clandestina.

As vias oficiais possuem rede coletora de esgoto, que

atende as construções que lhe são lindeiras. Já os barracos localizados no

interior das quadras são atendidos por canais e tubulações precariamente

1.°	
implantados pelos próprios moradores. Precárias são, também, as instalações de

energia elétrica, com acentuada ocorrência de ligações clandestinas.

Diante do quadro relatado, impõe-se a cogente atuação

do Poder Público Municipal, de modo a enfrentar a questão relativa à urbanização

da região.

Efetivamente, os assentamentos informais e ilegais não

afetam, negativamente, apenas a população local. Mais do que isso, geram

conseqüências negativas para a sociedade como um todo, seja em termos

urbanísticos, seja sociais e ambientais.



Folha n2_k_do proc.

Adf~ Cktert -	 ftzlânentar

RF. 100.456
Do exposto deflui, como já se mencionou, que a

urbanização do local é medida imperiosa e inarredável. Bem por isso, esta Chefia

do Executivo já atribuiu à Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano, por

intermédio da Superintendência de Habitação Popular, a elaboração e a

implementação do Plano de Urbanização do Complexo Paraisópolis. Tal

atribuição deu-se por meio do Decreto n°42.871, de 18 de fevereiro de 2003, que,

ao definir o perímetro do citado Complexo, já determinou que as zonas

estabelecidas pelo Plano Diretor Estratégico e localizadas em áreas de

propriedade particular serão objeto de regularização urbanística e fundiária, não

podendo uma da outra se dissociar.

Precisamente nesse contexto é que deve ser entendido

o projeto de lei ora encaminhado à apreciação e deliberação dessa Egrégia

Câmara.

Com efeito, dentre todas as questões que

comprometem as condições sociais correlacionadas à sobrevivência da população

local, sua baixa renda é uma das mais significativas. Esse fator tem levado à

inadimplência no que se refere a tributos municipais, sendo que alguns

proprietários de lotes têm demonstrado interesse em doar ou entregar as áreas,

em dação em pagamento, ao Município. Todavia, por estarem ocupadas há várias

décadas e sujeitas, portanto, à prescrição aquisitiva, não pode a Prefeitura

receber tais áreas por meio de dação em pagamento. Isto porque a Lei n° 13.259,

de 28 de dezembro de 2001, que disciplina a dação em pagamento como forma

de extinção da obrigação tributária, estabelece em seu artigo 6°, § 3°, que se for

assegurada, prioritariamente, a utilização do imóvel para fins habitacionais, este

será destinado ao Fundo Municipal de Habitação ou será alienado para

promotores de habitação de interesse social da Administração Direta ou Indireta

ou cooperativa.

Evidentemente, não é esta a solução que se busca

para os moradores do Complexo Paraisópolis, que, ressalta-se, já são titulares de
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direito adquirido. Bem por isso, a solução proposta — doação com encargo —

assegura o direito preexistente dos moradores.

Efetivamente, a remissão de créditos tributários

representa um incentivo para que os proprietários doem as áreas ao Município,

que poderá, assim, promover a regularização urbanística e fundiária do local.

De fato, como a doação é, sabidamente, ato facultativo,

não pode o Poder Público obrigar o proprietário a fazê-la. Mas, com a remissão

dos créditos tributários, sente-se o proprietário incentivado a promover a doação

ao Município, beneficiando, por via reflexa, o possuidor.

De outra parte, impende assinalar que a remissão

proposta não acarretará prejuízo aos cofres públicos, uma vez que, não obstante

todas as tratativas para tanto, a Prefeitura do Município de São Paulo não vem

reeeberidõ cie tributos que lhe SãO devidOS. É que, eSteridO õt irnoveià irivedidOS,

os proprietários não quitam suas obrigações tributárias, sendo que, em tese, é até

possível que discutam judicialmente os lançamentos tributários ou as multas, sob

a alegação de que os possuidores detêm a posse com ânimo de dono,

deraderizeridO pOSSe tributável, devendo, porteritô, teiS põeeuidgreS figurei' rio

pólo passivo da obrigação tributária.

Além disso, outras dificuldades afloram sempre que se

tenta a cobrança de débitos dessa natureza, dificuldades essas representadas por

•	 problemas relativos à identificação do responsável tributário e às precárias

condições financeiras dos possuidores, o que acarreta, por fim, a inviabilidade de

qualquer cobrança, judicial ou amigável. Mesmo a eventual penhora do imóvel

não se prestaria a resolver a questão, tendo em vista os entraves de natureza

jurídica que giram em torno da posse, pelo que, se penhorado, o imóvel seria de

difícil arrematação. E, ainda que tudo isso fosse superado, com a adjudicação do

imóvel, teria a Municipalidade que enfrentar outra questão: dar aos moradores

uma alternativa habitacional.
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Por tudo, como se vê, a solução proposta e a que

permitirá a melhor resolução da matéria, de forma menos onerosa para a

Administração e mais singela para os possuidores.

No mais, é da maior importância ressaltar que, para

atender ao disposto no artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, o

Departarnentõ de Rendas Irnõbiliárlas da Secretaria de Finanças e

Desenvolvimento Econômico efetuou estudos, concluindo que a soma dos valores

venais dos imóveis que a Municipalidade receberá em doação supera o "quantum"

a ser remitido em relação aos créditos do IPTU atualmente inscritos na dívida

ativa.

Enfim, acreditando estar verdadeiramente demonstrado

o interesse público que preside o encaminhamento do anexo projeto de lei,

interesse que se amolda aos objetivos da política de habitação do Município

estabelecidos pelo Plano Diretor Estratégico, não tenho dúvidas de que essa

Egrégia Câmara aporá o seu indispensável aval à propositura em pauta.



do processo n° 2004.0.121.762-7
¡c.0

Tx3.

em 20 / 05 / 04 (a)

INTERESSADO: Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano

'ssora - SG

a Silveira
I/ATL

66

Marta In

Ass
OA

c-01

,0 PAUL	 -

Fdha n_2.10 proc.

N	 1o	
1

AdeSSI Cloct - 	 1%-teneritar
RF. 1.43

Folha de informação n°

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL

ASSUNTO: Minuta de Projeto de Lei — Autoriza o Executivo a receber em doação
imóveis destinados ao Programa de Regularização e Urbanização do Complexo
Paraisópolis

INFORMAÇÃO N.° 657/SEHAB.G/04

SEHAB.ATAJ
Senhor Assessor Chefe

Cuida o presente de minuta de Projeto de Lei autorizando o
Executivo a receber em-doação; conceder remissão de IPTU e anistiar multas
incidentes sobre- imóveis- daa~destinados. ao. Programa de Regularizaçãcze •
Urbanização do Complexa Paraisópalis r.: : 	•

A minuta da exposição de motivos encontra-se juntada sob.
6/13.

Juntamos, sob fls. 38, cópia do Decreto n° 42.871, de 18 de
fevereiro de 2003, pelo qual foi determinada a elaboração de Plano de
Urbanização do Complexo Paraisópolis, compreendendo o perímetro formado
pelas ZEIS 1-131, ZEIS 1-132, ZEIS 1-133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002,
estabelecidas no Plano Diretor Estratégico.	 •

Para 'atender ao disposto no artigo 14 da Lei de
Responsabilidade Fiscal, R1,efetuou estudos, concluindo que a soma dos valores
venais dos imóveis que a Municipalidade receberá em doação supera o "quantum"
a ser remitido, em felação aos créditos de IPTU atualmente inscritos na dívida
ativa, manifestação essa endossada pela Secretaria de Finanças e
Desenvolvimento Econômico (fls. 15/37).

A Superintendência de Habitação Popular elaborou a última
versão da minuta, anexada sob ti s. 39/41, após a oitiva das demais Secretarias
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envolvidas e de proprietários de imóveis localizados em Paraisopolis interessados
em efetuar a doação.

Examinamos a minuta anexada sob fls. 39/41 e verificamos que
não merece reparos.

Destacamos que as adequações efetuadas nesta última minuta
não alteraram as disposições que tratam de benefícios fiscais anteriormente
examinados por SF.

Por fim, antes do processo ser submetido à Senhora Prefeita,
entendemos conveniente colher prévia manifestação da Secretaria dos Negócios

• Jurídicos, em razão da matéria.

À consideração de V.Sa.

7_1 /oS/ 04.

LQO
ELIANA DE OLIVEIRA

Assessora Jurídica
SEHAB/ATAJ

SEHAB.G
Senhor Secretário

Encaminhamos o presente com a manifestação da Dra. Eliana
de Oliveira.

/ OI04
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JORGE DA rECA OSÓRIO
Chefe da Assessoria écnica e Jurídica

SEHAB.ATAJ

Marta Riçhã C.INda Silveira

Assessora --7WM/ATI

OAB-SP 102366
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ASSUNTO: Minuta de Projeto de Lei — Autoriza o Executivo a receber em
doação imóveis destinados ao Programa de Regularização e Urbanização do
Complexo Paraisópolis

INFORMAÇÃO N.° 658/SEHAB.G/04

Secretaria dos Negócios Jurídicos
Senhor Secretário

Acolhendo a manifestação retro da Assessoria Técnica e
Jurídica deste Gabinete, solicito manifestação dessa digna Secretaria a
respeito das minutas de Projeto de Lei (fls. 39/41) e de Exposição de Motivos
(fls. 6/13).

Em sendo favorável, peço encaminhar o presente
diretamente à Senhora Prefeita.

ti / g/04.

MAROrITIR
çã

ETO
Secretári da abitao e
Desehvol ime to Urbano
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Marta Roch C.11(2c jia Silveira
Assessora - SGM/ATL

OAB-SP 102366

INTERESSADO: SECRETARIA 	 DA	 1-IABITAÇji0	 E
DESENVOLVIMENTO URBANO. \,

ASSUNTO: Projeto de Lei — Autoriza o executivo a receber em
doação imóveis destinados ao Programa de
Regularização e Urbanização do Complexo
Paraisópolis.

Informação n.° 1660/2004-SJ.G

SGM
Senhor Secretário

Trata o presente de Projeto Legislativo elaborado pela
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano, autorizando o Poder
Executivo a receber em doação imóveis destinados ao Programa de
Regularização e-Urbanização do Complexo Paraisópolis.

Entendo que a matéria já foi suficientemente abordada
às fls.06107, razão pela qual pode o Projeto de Lei ser encaminhado à
Câmara Municipal, sendo oportuno ressaltar que, em razão da precedente
posse, na maioria das áreas, por terceiros, como expressão do domínio, ou
seja "animus' domini", com direito ao usucapião, conforme histórico do
assentamento na região — fls. 06, não há que se falar em impropriedade do
projeto legislativo quando concede a remissão dos créditos tributários
incidentes, sobre os imóveis.

Isto porque, não obstante se possa concluir pela
ocorrência da confusão (art. 381, do Código Civil), em decorrência do que
dispõe o art. 130 do Código Tributário Nacional, quanto a sub-rogação dos
créditos tributários relativos ao IPTU na pessoa dos respectivos adquirentes,
que no caso é a Municipalidade de São Paulo, tal conclusão é apenas
aparente, visto que, como se sabe, o referido código, no seu art. 32, ao tratar
do IPTU, estabelece como fato gerador do tributo a propriedade, o domínio
útil ou a posse de bem imóvel.

Em razão do disposto pelo CTN, tanto a jurisprudência
quanto a doutrina têm entendido que a posse a que se refere o código não é
altialquer posse, mas aquela que o possuidor detém com ânimo de dono.



São Pajo„,!: :5
14,1 r)nrii.

so de Direito Tributário, Malheiros, 5'. ed. p. 307.B

da •

Marta R. a C.P.	 Silveira

Assesso • - —0/ATL

OAB-SP 102366

Folha n'	 	 do proc. !

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO
Ade*rie eive": - Aços."Sement.-4

CO VIA Folha de informaegolfflé
f 34,4W

II á 1%

em	 / 010/ 04- (a) 	 dit

sms-

Hugo de Brito Machado' entende que "se alguém, com
ânimo de proprietário, tem a posse do imóvel, faltando-lhe para ser
proprietário apenas o título respectivo, então será esse titular da posse o
contribuinte." (grifo meu).

Transpostos estes ensinamentos para o caso sob
exame, tem-se que, na doação pelo proprietário da área para a Prefeitura, o
crédito tributário permanece intacto, já que o contribuinte é o titular da posse
das áreas.

Assim, demonstrado está que no ato de doação do
proprietário para a Prefeitura, não se terá presente a figura da confusão.

Diante do exposto, remeto a Vossa Excelência o
presente processo, solicitando análise e posterior encaminhamento do
Projeto Legislativo à Câmara Municipal, com base no art. 13, XI, da Lei
Orgânica, que autoriza o Executivo a receber em doação, conceder
remissão do IPTU e anistiar as multas incidentes sobre imóveis doados
destinados ao Programa de Regularização e Urbanização do Complexo
Paraisópolis.

do processo n.° 2004-0.121.762-7do processo n.° 2004-0.121.762-7

LffTARcipio 1WIXEIR4I FERREIRA
Oecretári4 dag-Nlegócio Jurídicos
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REF.: PROCESSO N° 2004-0.121.762-7

INT7:--SECRETARIA DA HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO
▪ PiO"jeto de Lei - Autoriza o Executivo a receber em doação imóveis destinados

Programa de Regularização e Urbanização do Complexo Paraisópolis:

!USEM. WANIA
11J.- amem,

SFG/A.1— -
Senhor Assessor Chefe,

.	 .•	 .

Encaminhamos, para manifestação.

-

SFG, em 02 de jykng ae,ZUJA.

• CARL FERN DO COSTA
/íhefe do cabinete

SECRETARIA DE Fl ÇAS E D SENVOLVIMENTO ECONÔMICO

s.,

•
Marta.Ro-cha-4-dja.

Assessora sGMIATL ..

O 4B-SP 1b2368
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INT.: SECRETARIA DA HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO
ASS.: Projeto de Lei — Autoriza o Executivo a receber em doação imóveis destinados

ao Programa de Regularização e Urbanização do Complexo Paraisópolis.
Cumprimento do art. 14 da Lei Complementar Federal n° 101/2000.

SF.G/AGO

Senhor Chefe,

À vista da solicitação de fls. 47, encaminhamos preliminarmente o

presente para a manifestação dessa Assessoria, pela competência.

SFG/AJ, em	 _ de julho de 2004.

(

ROBINSON SAKIYAMA BARRÉIRINHAS
Assessor Técnico Chefe

Assessoria Jurídica - SFG

HFK/

Marta Rocha .P. da 'Iveita

Assessora -
OAB-SP lonss
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do processo n°2004-0.121.762-7

INT. :
ASS.:

Secretaria de Habitação e Desenvolvimento Urbano.
Minuta de Projeto de Lei que autoriza o Executivo a receber em doação
imóveis destinados ao Programa de Regularização e Urbanização do
Complexo Paraisópolis.

SF - G
Senhor Chefe do Gabinete,

Trata-se de Minuta de Projeto de Lei que "Autoriza o
0110 Executivo a receber em doação, conceder remissão de IPTU e anistiar as multas

incidentes sobre imóveis doados destinados ao PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO E
URBANIZAÇÃO DO COMPLEXO PARAISÓPOLIS no Município de São Paulo e dá
outras providências.".

O feito foi encaminhado a esta Assessoria para manifestação
acerca do disposto no artigo 14, caput e incisos, da LRF, haja vista a autorização para
a concessão de remissão de IPTU e anistia de multas incidentes sobre imóveis que
serão doados à Municipalidade.

Em atendimento ao solicitado, com relação à adequação da
renúncia de receita que poderá resultar do PL, esclarecemos que a estimativa da
receita do IPTU é feita, sempre, tendo como base a* Planta Genérica de Valores, as
aliquotas vigentes e um índice de inadimplência composto de duas parcelas: uma
histórica (devedores históricos, contumazes) e a outra conjuntural (débitos surgidos em
razão das circunstâncias que marcaram determinados períodos). As dívidas com IPTU

010 dos imóveis em questão inserem-se naquela situação de inadimplência histórica (não
são pagas há décadas), ou seja, seu valor não faz parte da base de cálculo para
projeção de receita total do tributo. Portanto, não há que se falar em renúncia de
receita.

Por outro lado, o projeto de lei poderá significar um aumento
da arrecadação, posto que com a regularização dos imóveis poderão ser efetivamente
cobrados os tributos sobre eles devidos.

RAS/JPJ/ras

AGO, em .&-.) de JULHO de 2004

,	 /

JOSÉ POLICE JÚNIOR
Assessor Geral do Orçamento

SF/AGO
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REF:- Processo n22004-O.121.762-7.

INT:- SECRETARIA DE HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO.
•

ASS:- Minuta de Projeto de Lei que autoriza o Executivo a receber em doação imóveis
destinados ao Programa de Regularização é Urbanização do Complexo
Paraisópolis.

SF.G/AJ

Senhor Assessor Chefe,

Encaminhamos, para sua manifestação.

SFG, em 02 de agq

CARLWF RNAND
Ch e//E do Gabi

SECRETARIA DE FINANÇAS E DESE)4
SF

COSTA	 * -
rSete
VOLVIMENTO ECONÔMICO

lac
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ettA
Int.	 : SECRETARIA DA HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO
Ass. :	 Minuta de Projeto de Lei. Programa de Regularização e Urbanização do

Complexo Paraisópolis.

SFG/AJ
Senhor Chefe,

Trata-se de minuta de Projeto de Lei que autoriza o Executivo a
conceder remissão de tributos, bem assim anistia de multas, incidentes sobre imóveis
doados à Municipalidade, quando destinados ao Programa de Regularização e
Urbanização Paraisópolis.

Houve manifestação anterior desta Secretaria às fls. 32/37.

Desta feita, a SGM/ATL, às fls. 47, encaminha o presente a esta
Pasta com vistas ao cumprimento do disposto no art.-14 da Lei. de Responsabilidade
Fiscal (Lei Complementar n° 101/2000):

"Art. 14 — A concessão ou ampliação de incentivo ou beneficio de
natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada
de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar
sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes
orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:

I — demonstração pelo proponente de que a renúncia foi
considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de
que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de
diretrizes orçamentárias;

II — estar acompanhada de medidas de compensação, no período
mencionado no capta, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de
alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou
contribuição."	 .

dill!"1"0"/
Marta Roca C.P. •a Silveira

Assess , :	 M/ATI.

0A6-SP 102366

a)
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do Processo n°2004-0.121.762-7, em  Cf /	 I i a)

c ó rui
O presente foi encaminhado, pela competência, à Assessoria '.deral

do Orçamento, a qual esclareceu, às fls. 50, que "a estimativa da receita do IPTU é
feita, sempre, tendo como base a Planta Genérica de Valores, as aliquotas vigentes e um
índice de inadimplência composto de duas parcelas: uma histórica (devedores
históricos, contumazes) e a outra conjuntural (débitos surgidos em razão das
circunstâncias que marcaram determinados períodos). As dividas com IPTU dos imóveis
em questão inserem-se naquela situação de inadimplência histórica (não são pagas 
décadas), ou seja, seu valor não faz parte da base de cálculo para projeção de receita
total do tributo. Portanto, não há que se falar em renúncia de receita. Por outro lado, o

• 
projeto de lei poderá siznificar um aumento da arrecadação, posto que com a
regularização dos imóveis poderão ser efetivamente cobrados os tributos sobre eles
devidos." (destacou-se)

Nessas condições, retornaríamos o processo à SGM/ATL com a
manifestação da Assessoria Geral do Orçamento relativamente ao cumprimento do
estabelecido no artigo 14 da Lei Complementar Federal n° 101/00.

SF.G/AJ,_ern_04 de agosto de 2004.

-HÉLIO FUMIO KU-BATA
Assessor Técnico

Assessoria Jurídica - SFG

SFG — Senhor Chefe de Gabinete

Com a manifestação acima, a qual endossamos.

•

SFG/AJ, em 04 de agosto de'2004.

I • r("-/-\1<7-1,
--);_).7 ,s

ROBINSON SÁKIVAMA
Procurador Assessor Técnico Ckiefe

Assessoria Jurídica — SFO
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Int. : SECRETARIA DA HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO
Ass. :	 Minuta de Projeto de Lei. Programa de Regularização e Urbanização do

Complexo Paraisópolis.

SGM/ATL

Senhora Assessora Chefe,

Em atenção à solicitação de fls. 47, retornamos com as

manifestações das Assessorias Geral do Orçamento (fls. 50) e Jurídica (fls. 52/53)

desta Pasta, as quais endossamos.

SFG, em c? 	de agostoáe 2064.

/•
CARLOS FERNANDO COSTA

Oiefe de Gàbinete
Secretaria de /Finanças e

Desenvolvimento Econômico

• .1,

:
..	 •

HFIQ

Marta Rochgn da Silveira
Assessor--Setv/fÁTL

046-SP 102366
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São Paulo, 10 de junho de 2005.

25- OF-SGP15
25-0104/2005

SGP-15 n°	 /05.

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição
e Justiça e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa
Excelência cópia do despacho da referida Comissão, referente ao Projeto de
Lei n° 428/04, de autoria desse Executivo — que "Autoriza o Poder Executivo a
receber em doação imóveis destinados ao "Programa de Regularização e
Urbanização do Complexo Paraisópolis", bem como a conceder remissão de
créditos tributários e anistia a multas incidentes sobre tais imóveis, nos termos
e condições que especifica", solicitando-lhe que nos envie subsídios, para que
a Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

TO TRIPOLI
Presidente

Anexo: fotocópia do PL 428/2005 e do despacho da comissão solicitante.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

SGP-15
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"
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P - 01,0

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo.

Senhor Presidente:

Solicito a V. Exa. que encaminhe ao Executivo pedido de
informação, relativo ao Projeto de Lei n° 428/04, de autoria do Executivo, que
pretende obter a autorização legislativa para que o Executivo possa receber
em doação imóveis destinados ao Programa de Regularização e
Urbanização do Complexo Paraisópolis.

O projeto, que pretende obter a autorização legislativa para
receber em doações determinados imóveis, determina ainda outras medidas,
tais como:

I - a concessão de remissão de créditos tributários relativos a IPTU, taxas de
limpeza, de conservação de vias e logradouros e de combate a sinistros;
II — a elaboração de um cadastro dos moradores da área contida no
perímetro em questão pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento
Urbano;
III - a promoção de um chamamento, inclusive pela imprensa oficial e jornal
de grande circulação, dos proprietários das áreas beneficiadas pela lei para
que façam suas propostas de doação;
IV - a elaboração de planos de ação para regularização urbanística e
fundiária da área ocupada, definindo as vias de circulação e demais áreas
públicas necessárias à urbanização;
V - a efetivação de um levantamento da situação física e urbana das posses
individuais e coletivas dos imóveis a serem doados;
VI — o atendimento ao direito habitacional daquele que tiver de ser removido
em decorrência do plano de urbanização da área.

No tocante ao cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal,
o Executivo apenas prestou informações pertinentes à remissão do IPTU,
tendo esclarecido que "as dívidas com IPTU dos imóveis em questão
inserem-se naquela situação de inadimplência histórica (não são pagas há
décadas), ou seja, seu valor não faz parte da base de cálculo para projeção
de receita total do tributo. Portanto, não há que se falar em renúncia de
receita".

Todavia, como ficou demonstrado neste ofício, o objeto do
presente projeto de lei é muito mais amplo do que a simples autorização

if0428-04
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do processo n°
Mário Sér0-14p.rtai
R F 101 06

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

legislativa para receber imóveis em doação e a concessão de remissão de
IPTU.

Implica na implantação de medidas que acarretarão a criação
de despesa e o aumento de despesa obrigatória de caráter continuado,
razão pela qual solicita-se esclareça o Executivo quanto ao cumprimento da
Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei Complementar n° 101/00, com relação
aos pontos que foram apontados.

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro
pronunciamento desta Comissão no projeto de lei n° 428/04 e saliento a
importância de se enviar, junto ao ofício de praxe, cópia da folha deste
pedido.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça,

CELO JATENE
Presidente da Comissão de

Constituição e Justiça

DEFIRO

/ /
Presidente

if0428-04



CÂMARA MUNICIPAL D

Folha n° 91
do processo n°
Mário Sérgio,

São Paulo, 16 de junho de 2005.
1 6 JP, n

Recebi ofício SGP-15 n° 104/05, de 10/06/05
solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 428/04,
de autoria do Executivo.

Anexo: fotocópias do PL n° 428/04 e do despacho da comissão solicitante.
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GABINETE DO PREFEITOCITA

211.

inajOCOLO LEGISLATIVO

Senhor Presidente

Em atenção ao que pedido de informações

formulado pela Comissão de Constituição de Justiça dessa Egrégia

Câmara, relativamente ao Projeto de Lei n° 428/04, de autoria do Executivo,

que autoriza o recebimento, em doação, de imóveis destinados ao

"Programa de Regularização e Urbanização do Complexo Paraisópolis",

bem como a concessão de remissão de créditos tributários e anistia a

multas incidentes sobre tais imóveis, nos termos e condições que

especifica, remeto a Vossa Excelência cópia reprOgráfica das informações

prestadas pela Secretaria Municipal de Habitação.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência

meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ALOYSIO NUNES-FER7EIRA FILHO
/ecretário do Goven o Municipal

Ao

Excelentíssimo Senhor

ROBERTO TRIPOLI

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

Resp 428-04

SOM-002
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DECRETO ?C 42,871, DE 18 Dr :FEVEREIRO DE 2003

Atribui à Secretiiia da Habitação e i
Desenvolvimento Urbano, por
intermédio da Supgrintendincia
de Habliação Popular, a elaboração
c a implementação do Plano de
Urbanização do Complexo Paraisópolis,
relitivo às ZEIS 1-131, ZE1S 1-132.
ZE1S 1-133. ZEIS 3-001 g ZE1S 3-002.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuipSes que lhe ião conferidas portei,
CONSIDERANDO que a L 'ei n• 13.430, de 13 dc seterabro de
2002; in.stituiu 'o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Pá-
nejamento e Gedão do Desenvolvimento Urbano do Muni-
cípia de São.Fatdo;
CONSIDERANDO. que o Plano Diretor Estratégiép .0011 as i
Zodu Éspeciáis de Interesse Social - zas, sk porções I
do território de.ti!0.1°, PtioritariaMemc. IcatPeaniãOmta-
rústica, à rregularização r.urtdinria ci ProdtKfan de Iiibitaçdcs
de Interesse Social ou do Merendo Popular, incluindo a recu-
peração de imóveil &iodados. a Provido. de equiPacoodos

. sociais c culUnais, earlaçoa Pálalkoa, serviço e comércio da ca-
ráter local;	 •	 •
CONSIDERANDO, que; poutaleanper cases objetivo...á ne-
cessário elaborai4eMenilevida partieip:ção da oninuisidade
local, Plano 'de U0anixtif5O:libiOd?rá abeuunia4-4e'eana
zona especial. de ~iodai a teor do artigo 175,1 8°, do
Plano PiretorEseratégidó;,:1-"v?	 •
ocirisrootop(Soi sigeradet situações .fuitegrias O de
proçncdade dis nua dc 6Ç0.zEis assinawis.
reto!' Estratêgidó:dernitnditak a execução' de haáras Urbards-
tioSa aindéo 	  total;
CONSIDERPOOJusalmitite, a competência da Secretaria
da Flab itação..1)5C4YCnlvin!nrdo urbano Fara a P.~0 da
Política de Inabl.n..d.c.#g.trea .30.cial lan ~ci • ac São
Paulo, nen 'idosa': da Lci 11.6.32; dé n de julho de 1994,
bens como as .itribóiçõ4 COM-crido à Superintendência da lia-.
bitação Popular pela Lei n• 10.237, de 17 de dezembro de
1986,	 •
DECRETA:
Art. I°. Ficam atribuídas à Secretaria ' da Habitação e Desen-
volvimento Urbano, por intermédio da Superintendência de
Habitação Popular, a elaboração ç a implementação do Plano
de UrbaRtiação dÕ.Coracao ParninSpolis, ionfoanado.pelo
perímetro das ZEIS 1431; ?Zig 1-112, ZELS 1-133, ZELS .3-
001 e ZEIS 3-002, estabelecidas pelo Plano Diretor Estraté-
gico e lOcalizadia em .fkrcaa 4 FcPried•ade 0*.'"I'ar.. que
acf° ob.icç9 dcinS~Ritlzbankfica e funerária: . ,• • •••
Parágrafo único. Para elaboração 46 .11~ &Urbanização, a
Superintendência de Habitação Popular Poderá contratar a tere-
m* de scrviffLOPti904.SItle.iidsr. ncccasática.c4eilY3,44 a
legiggio tnatila:age. bçut cqmp adQtar a Ptcvid6cicii4 %ces-
sarias à prestação de serviços de assessocia gcaira, jurídica e
social à popidação Moradora das respoctiVas 	 '

Z'. Para. ~ião ÁPI~8110 do Plano de Urbani-
zação, a Su~erscia de Habitação Popular deverá ob-
senear, 'em eapeçtal, as normas estabelecidas noa artigo 175 c
176 do Plano Diretor Estratégico. 	 s.
Art. 3°. Compete Superintendência de Habitação Popular
exercer à Coordenação -clá'COttnelho Gestor dai respectivas
ZEIS.; ~tida na'sdabocação:e inmiernentação da correspon-
dente Plano de Urbanização a participação dos adores pre-
vistos no artigo 178 do Plano Diretor Estratégico.
Art 4°. A Superintendência de Habitação popular submeterá o
plano de urbanização à apnwação. da Comissão de Avaliação
de Empreendimentos Habitacionais dc Interesse Social -
CAEH1S da Secretaria da Habitação e Desenvolvimemo Ur-
bano, com posterior encaminhamento para edição . do perti-
nente decreto.
Art. 5°. As despesas decorrentes com a execução deste deado
correrão por corna das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.
Art. 6°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publi.
cação, revogadas as disposiçõea em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos II
dg,: fevereiro de 2003, 450' da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY; PREFEITA
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SEHAB-ATAJ
Sr. Chefe da Assessoria Jurídica

Em relação aos pontos apontados no encaminhamento da Câmara Municipal de São

Paulo, quanto à criação de despesas oriundas do projeto de lei em questão,

esclarecemos:

1. O Decreto n° 42.871 de 18 de fevereiro de 2003 atribuiu à Secretaria

Municipal de Habitação, por intermédio da Superintendência de Habitação

Popular, a elaboração e a implementação do Plano de Urbanização do

complexo Paraisópolis, relativo às ZEIS nas quais está contido, indicando que

para tanto poderão ser contratados serviços técnicos necessários, e que as

despesas decorrentes da execução do decreto correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

2. Em 2004 foi celebrado contrato de prestação de serviços técnicos para a

elaboração do Plano de Urbanização para o Complexo Paraisópolis que

compreende as favelas Paraisópolis, Jardim Colombo e Porto Seguro , bem

como para desenvolvimento dos projetos básicos específicos para viabilizar a

contratação das intervenções necessárias para a implementação do referido

Plano de urbanização, contrato este que está em andamento.

3. Este contrato de prestação de serviços técnicos tem também em seu escopo a

realização de cadastro dos moradores da área contida no perímetro do

Complexo Paraisópolis, e inclui o levantamento da situação física e urbana

das posses individuais e coletivas dos imóveis a serem doados. Este cadastro

já está sendo realizado, já tendo sido pesquisados cerca de 9.000 domicílios.

n ...,sue!ta

nS :	 +,11".53,0

n
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4. O Plano de Urbanização de Paraisópolis, que define a regularização

urbanística da área já foi elaborado, tendo sido aprovado pelo Conselho

Gestor de Paraisópolis em 07 de junho de 2005, estando em estudo o plano de

ações para viabilizar a regularização fundiária da área ocupada. Encontra-se

em elaboração os planos de Urbanização para o Jardim Colombo e Potro

Seguro, integrantes do Complexo.

5. No tocante à execução das obras necessárias à implementação do plano na

área, conta-se inicialmente com a viabilização de parte dos recursos através

do Ministério das Cidades, dentro do . Programa de Urbanização,

Regularização e Integração de Assentamentos Precários. Serão também

previstos recursos no Orçamento Programa de 2006, bem como no Plano

Plurianual a ser elaborado neste exercício.

Em, 10 de junho de 2005

55u....k
g,a Denise Lopes de Souza

Resp. Diretoria de Projetos e Obras
HABI-3/SEHAB

4111.fr
Marta Rocha aiP .a Silveira

Assessota - SGMIArl.
OAB-SP 10236B
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INTERESSADO: SGM/ATL

do Pedido de Informações ATL s/n°, de 09/06/05	 em 10 / 06 / 05 (a)..;

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO P

ASSUNTO: Pedido de informações formulado pela Comissão de Constituição e
Justiça referente ao PL n° 428/04

INFORMAÇÃO N° 921/SEHAB.G/05

SEHAB.G
Senhor Secretário

'CÓPIA!
Em resposta às indagações da Comissão de Constituição e

Justiça às fls. 3/4, encaminhamos o presente com a resposta da Diretoria Técnica
de Projetos e Obras de HABI (fls. 5/8), onde ficou demonstrado que o PL n° 428/04
está em consonância com as disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei
Complementar n° 101/00).

Por fim, salientamos que a resposta deverá ser encaminhada à•	 SGM/ATL com a urgência solicitada.

JORGE DA FOSLCA OSÓRIO
Chefe da Assessoria T	 • a e Jurídica

SEHABIATA

O /	 /05.

E0/

Marta	 INTL
. da veira

ASSeSSOfe -	
6

046-SP 10236
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Folha de inform

do Pedido de Informações ATL s/n°, de 09/06/05	 em 10 /06 / 05 (a)

INTERESSADO: SGM/ATL

ASSUNTO: Pedido de informações formulado pela Comissão de Constituição e
Justiça referente .ao PL n° 428/04

INFORMAÇÃO N° 922/SEHAB.G/05

SGM/ATL
Senhora Assessora Chefe

Devolvo o presente com as informações prestadas por HABI.3
(fls.. 5/8) e a conclusão da Assessoria Técnica e Jurídica deste Gabinete (fls. 9),
que acolho, para as providências que se fizerem necessárias.

I	 / oJ /05.

ORLANDO k!..)VIEIDA FILHO
Secretário Municipal de Habitação
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São Paulo, 16 de junho de 2005.

Recebi ofício SGP-15 n° 104/05, de 10/06/05
solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 428/04,
de autoria do Executivo.
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RF 101.0_§
Mário Sérgi? Hort,

do procesecln° 1-1

Câmara Municipal de São

Paulo
TAQUIGRAFIA

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

PRESIDENTE: CELSO JATENE

AUDIÊNCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 16 de junho de 2005

OBSERVAÇÕES:
Orador não identificado
Intervenção, expressão ou palavra ininteligível/inaudível
Manifestação fora do microfone
Fazer encaixe de texto lido

7648



Câmara MuniciD
t-oi an°

São	 Paul do p rocese.:.= no t-e7MD>:

T AQ U 1 G R A F IwAotose
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4 

Mário Sérpio Ho a

rod.: 01	 fl.:1
Orador(es):

rev.:	 evento: 7648 data: 16-06-05

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - Bom a todos. Na qualidade de

presidente da Comissão de Constituição Justiça, declaro aberta os

trabalhos dessa audiência pública ao projeto de lei do Executivo

428/2004, que autoriza o Poder Executivo a receber em doação ,,,imóveis

destinados ao programa de regularização e urbanizaçãotão111/complexo
k(11

1:4ti

Paraisopolis, bem como a receber remissão de créditosiábutários e
II.

anistia, multas incidentes sobre tais imóveis nos"termos e condições
11)

A	 ts'N110.que especificam.	 11 9 41
.111..	 t.

Esta Presidência convidou o Digno Procurador Geral de Justiça

qe t, 	 •tt,,t
do Estado de São Paulo, o Secretário MuníciPal dos Negócios Jurídicos;

(II
V I;'

Secretário Municipal de Habitação;
1
,Secretário Municipal de Finanças e

Ii
Desenvolvimento Econômico; Secretário do Verde e do Meio Ambiente e

110
convidamos também um representante do voto consciente.

J1	 11	 1
— t t i.	 14,0

Foi efetuada Rublicaçao do convite para audiência em dois

,»Lo"r1
jornais de grande circulação o Estado de São Paulo, e a Folha de São

, I .` " , . » k '44
Paulo, bem como no Diário Oficial do Município.

•
ele 41 1 /	 0

Quero4fazer o registro das presenças, inicialmente das pessoas

que irão 'compor a mesa: Sra. Denise Lopes, Diretora de Habitação da
•à,

41'	 44 4,

Secretaria4rde Habitação do Município; Dr. Jorge da Fonseca Osório,

José Araújo, Diretor de Rendas Imobiliárias da Secretaria das Finanças

e registrar as presenças da Dra. Evian Elias, Assessora Jurídica da

Seab e do Sr. Cláudio Gaiaça assessor da Secretaria do Planejamento.

Neste momento, peço a assessoria da Comissão para que faça a

leitura do projeto na íntegra, em seguida vamos abrir a palavra aos

IloW1111.
Procurador Chefe da Assessoria da Secretaria de Habitação; Sr. Wilson
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representantes do Poder Executivo para poder fazer a explicação que

acharem mais conveniente em relação ao projeto em seguida vamos

franquiar a palavra as pessoas interessadas.

I 4h;
-É lido o seguinte... (Projeto de lei 428/04) do Executivo.

'ittor

II	

wit•

iliiNt
,
•1

,

v., N

I 1 0; i) 1;

'';	 1 f 	 3'

11

vut; L ifi

4
041ti	

'

'ti

:1'th
¡l u to	 II

(i
t	

1
1

1

,;;;„	 ;1,

•t,
1411
Utt,vil

t
if

k l 	ti

til ql
f‘	 I	 It

1:4
1.

;; : t isia v ;:,

1:00141140
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O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - Feita a leitura do projeto

quero fazer um registro da presença do nobre Vereador Aurélio Miguel,

membro da comissão.

Consulto aos Srs. Membros que representam o Poder Executivo,
1 11 ki

;

qual irá iniciar a explanação. 	 1 I •
;I

t
4

1 1IN

.1	 11111

A SRA. DENISE LOPES DE SOUZA - Sou en'genheira, respondo pela
41 1i 	 ‘1.1b

diretoria de divisão técnica de projetos e obras da Superintendência
iIP"

1141i

de Habitação Popular e acho interessanteantes de entrar no mérito do
0"1

próprio projeto de lei, uma lexplanação rápida sobre o que

W'Paraisopolis, quais as intervençoes, necessárias nessa área objetivando
111 t.,1

a regularização urbanistica .etundiária. Paraisopolis, na verdade é um
1

complexo formado por três -/ P sfavelas, a própria Paraisopolis, Jardim

Colombo, e Porto SegUro.,„Essas três áreas somam cerca de um milhão de
I I It)

metros quadrados, f/1 )740Mil pessoas. Quase uma cidade. o que aconteceu?
01 1 Y 0

y!Porque o Paraisopo is está do 	 jeito que está hoje? Foi um loteamento
jili ku

aprovado 1;eMs 114,1921, nessa época ainda não havia legislações de
4 11	 tft.14) n

q , . 0 1	 1'parcelamento do solo, então não foram destinadas áreas públicas, áreas
'10

ilf • 	`)

verdes N iInstitucionais. Ele tem um traçado, ou o parcelamento em si, os

seus viários, ele tem um traçado totalmente ortogonal numa topografia

que não acompanha, não é viável. Na forma como foi projetado, e os

proprietários, cerca de 2200 lotes, dentro desse complexo de

Paraisopolis, os proprietários, acabaram abandonando essa áreas, na

época, por total falta de infra-estrutura do entorno, posteriormente
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com a Legislação de zoneamento para a região dificultou, também a sua

ocupação o que resultou na ocupação irregular e desordenada de

famílias com necessidade de moradias, e hoje se tem sobre o loteamento

original, uma ocupação que em alguns locais, ela até seguiu os,viários

projetados, em outros locais não. Tornou os viários projetadOs' , de uma
1",

1114 4 	 II

	forma irregular.	 ti n
1 #	 i‘,,11,11,9'

No complexo Paraisopolis existem cinco córregos, da área de

1	

t4.4
1( 4.1	 ft!risco extremamente preocupantes, definidas até 'Comokisco alto e muito

4 1 	'4 14

01"..11alto. Então a necessidade do poder público 'erd' ofazer alguma ação em
II,	 111"

qmv
cima dessa área. E até então a dificuldade que se tinha da

+
viabilização do poder público fazer intervenção nessa área. Com as

'tr

;11,
novas legislações, com o estatutoi, da cidade, o plano diretor, a

' I I 	I'
possibilidade da criação das"zeis'para a área, possibilitou o inicio

1 9)	 11, • n „,,,
do estudo de um planejamento/de como fazer essa intervenção na área.

141411.4)4
Essa intervenção foi(:àutorizada, esse estudo foi autorizado, o estudo

'kk
do plano de urba.nião para a área, por meio de um decreto da

	

, g0 " 1 1 	1 1 01
Prefeita, em 20p3 k , l o decreto 42871, onde ele permite, tendo em vista,

o comp1en 4estar inserido em diversas zeis, ele permitiu a implantação
1 1.	 t; , 111,

(4,t I 	 N
de um .4 plano de urbanização e a sua implementação. Ou seja, a sua

intervenção. E aí o Poder Público esbarra justamente na propriedade

dessas áreas. Porque temos possibilidades

áreas que possam ser consideradas públicas,

hoje lá existentes, mesmo que lá não tenha acompanhado a totalidade do

risco extremamente preocupantes, c

alto. Então a necessidade do pod

cima dessa área. E até então que se tinha

alguma ação em

da

Com as

o plano diretor, a

possibilidade da

do estudo de um

Essa intervenção o estudo

do plano

Prefeita, w,
(4.

justamente na propriedade

de fazer intervenção nas

ou seja, sistemas viários

alinhamento, do loteamento original, mas que já esteja servindo e
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sendo utilizados publicamente com serviços, inclusive, públicos de

acesso.

Temos a possibilidade de atuar nos córregos e Itemos a

obrigação de melhorar a situação de risco da população ,queestá lá.

Mais, internamente as quadras, lá são quadras de 100,por' 11200 metros,

bastante grande, em torno das quadras, ele é totãlmente servido por
I.,

jf
abastecimento de água, esgoto, tem uma pavimentaça6j não é ideal, mas

'1:"
.existe, e no interior da quadra, ele é multo)ideÉ .. iciente. Os serviços

1.q (O"
qtis,títV

nãochegam lá. A importância desse projetojde lei, nessa possibilidade

intervenção na área, é justamente como o'Poder Público pode resolver a

ti.,	 '
situação dos lotes particularesil 1,Entãolá existem proprietários

originais, só que hoje, existem ainda alguns proprietários originais,
'1	 .1

mais são muito poucos, e á ';ioria desses terrenos estáp ossuídos por

.,1

v.,	 ,/,

1410"
terceiros. Então o proprietário, na verdade, ele tem um documento de

,v.44J
propriedade, masele 'não tem a posse desse terreno. E o objetivo, como

essas famíliaslomoram lá há muitos anos, o objetivo é regularizar
11	 '1

urbanisticamente a área, levar toda a infra-estrutura necessária e

'tf JV
regularizar J a situação da posse dessas pessoas, porque não vou tirar

essas Támílias para colocar, não tem, para devolver de novo o lote

para o proprietário original.

Então na verdade esse projeto de lei, ele viabiliza, tanto a

possibilidade da intervenção do Poder Público, internamente ás áreas,

na medida em que as áreas passam para a municipalidade. Como também,

posteriormente, até com a previsão do Estatuto da cidade, dar
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o histórico geral da área.

concessão desse uso para quem está lá. E regularizar a situação das

famílias. Elas têm sua condição de infra-estrutura resolvida, elas têm

a condição de possibilidade de permanência regular na área e vai se

resolvendo um problema que até hoje, não se conseguiu resolver.. Esse é
1 ,	 Vo histórico geral da área. 	 L

'o

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - Quantas são essa's famílias

que estão nessa situação de posse, sem a documentação legalizada? A
.	 I,

!i,

Sra. tem idéia?
'ti	 1,1

A SRA. DENISE LOPES - Praticamentei90% , dedsse número de 2200. E
1,.tII t

algumas famílias já têm ações de usucapirã&na área. Mas é um número
40/1, •

reduzido ainda. Esse levantamento está 'sendo finalizado. Temos nove
k",h

"mil famílias pesquisadas, das 2á l hal existentes lá. Então estamos no
tihmeio do processo de cadastraciiento e da compilação desses dados.k ikho;

O SR. PRESIDENTE, (Celso Jatene) - E desses 2200, quantos estão1 1 "NW"1 / 1.

nessa situação de riscol?wi
lk)

A SRA. DENISE ,1LOPES - Nessa situação de risco, esse número não
)S °11 11J°tenho exato. Maw .eproximadamente 20%.

ft	 'it

0'141120, PRESIDENTE (Celso Jatene) - A idéia é tirar essas
11,'";1

dpessoas -desses locais ou não?

1101 A SRA. DENISE LOPES - Não. Não necessariamente. Essas famílias

em risco, foi feito um levantamento e uma setorização. A idéia não é

remanejar para a totalidade, e sim, um remanejamento daquelas

situações de risco alto e muito alto, e nas regiões onde é possível se

efetuar alguma intervenção que possa consolidar o terreno permanecendo

as famílias, isso vai ser feito.
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O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - A prioridade é essa?

A SRA. DENISE LOPES - Isso.

O SR. 	  - É complexo Paraisopolis, Jardim

Colombo. Qual é o outro?
4

1

A SRA. DENISE LOPES - Porto Seguro.	 L,

O SR. 	  - O Jardim ColomboA;ah lmaioria é
ii

V .4 ) 1
ítalid

posse. Paraisopolis, não, têm muitas áreas ali i rque t: i,as pessoas tem

e 4 14escritura.
9,	 tt

b

A SRA. DENISE LOPES - São poucas.Nãp'sao muitas não. Desse

primeiro universo de 9 mil pesquisas	 foramforam feitas, a grande
"

'
maioria são posseiros. Não tem documentação.

1	 i¥I

O SR. PRESIDENTE (Celso
,f11
 Jatene) - E vocês, da Secretaria de

'tt,
111/1

Habitação têm o estudo de corg 'vai'ficar a área, projeto e tudo?
1)

411o1
A SRA. DENISE LOPES, Tem. O projeto está em desenvolvimento.

V" e
I,

O que foi feito foi o, I plano de organização, que é previsto na
tt

legislação. Já tffl,m,constituído na área um conselho gestor. Inclusive,A t 	 14
4111

	

, t 1	 4	 1,0'
pela magnitudéo fo ,,tamanho de Paraisópolis, este conselho gestor tem 36

14
011

representantesl, metade Poder Público e concessionárias e metade

O 3$' 4t,
populaçãop oradora, entidades da região, sociedades que atuam na

0,410d

região»

Este plano foi aprovado, submetido ao conselho gestor e

aprovado no dia 7 de junho. Desta legitimação do plano pelo conselho

gestor, na verdade do Prefeito, agora por decreto, aprova este plano

também.
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-t..,1

dessas obras necessárias girem em torno de 170 milhões de reais..011
thrit"it
,ser; E

9 (w"

referem à obra de
h

saneamento„água e esgoto. Esgoto é o mais pesado.-	 r
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O que é este plano? É um plano que a gente chama de Plano de

Massa. São as intenções gerais do que se pretende fazer nas áreas.

Esse plano identifica os viários que seriam melhorados, as áreas que

sofreriam remoção, as canalizações de córrego, onde estariam previstos

os parques lineares ao longo das canalizações. Ele dá esse11panorama

11
geral.	 tilth

1:~
O conselho gestor aprovando o projeto começa a ser detalhado.

L 41/1
O

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - QuarOW°valor estimado de
ik

~' 1 1, duma obra como esta e qual é a programação de invéstimento na obra e se

11,111
isso já está sendo planejado ou se estáoem

1
 andamento.

" 
A SRA. DENISE LOPES - O projeto está em andamento mas já se

Y44,

tem uma estimativa. Lógico que a: I finalização desses projetos é que vai
I.

É uma obra a4serVexecutada em um período de quatro a cinco
'1,

: 1 	h).•1anos. Não é uma s obra rápida. Não é uma intervenção rápida. Desse
41"t1

valor, dos 170,ucerca de 80 milhões de reais se referem à obra de

O 4 im
( gt J . 4.

V4 11N9sse sentido temos uma parceria com a Sabesp. Estaremos
I, O W4;1 0 -

fazendo umacordo de cooperação técnica. A Sabesp já nos respondeu que

tem condições de executar as obras de saneamento, desonera

investimento do Poder Público. Isso já está se encaminhando a bom

termo.

O que temos? Inicialmente temos um recurso inicial para

começar alguns pontos de intervenção. Já está sendo previsto o



daO SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - O andamento dambra

was estruturais s(

t ttt 41 4 i
" W1

Sabesp não impede que o andamento das outras obras sejam

feitos?
1 L

A SRA, DENISE LOPES - Não. acordo de, DENISE LOPES - Não. Justamente, este acordo
I

ica que está sendo elaborado prevê'ã concatenaçãoI,
i)

serviços. Tudo estará sendo ãjüstádo para que uma c
'1 n

doscooperação técnica

uma coisacronogramas de
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lançamento do programa no orçamento de 2006 e, como vamos entrar no

estudo do plano plurianual, estará consignado também lá. Porque é uma

obra que perpassa vários anos.

não inviabilize a outra. 4,1 n 44LICLU 	 uut_r_ca.	 V—"

t It

O SR. PRESIDENTE (Celso Ja itene)' t - Quer dizer que seriam 170

milhões dos quais 90 milhões serlámpor conta do Município. Desses 90
li

4

milhões qual é o valor q'i lten1 para investimento imediato? Para
i m 	 d
nh,"começar?	

Jm, 1,„"1.

) 4
140	 I

11 [ 1 11 41 1 III.

11	 14,
4t

1!	 é-	 tt,
de unidádes habitacionais através da CDHU. Isso indo a bom termor ,

40

tambémiliáesonera o investimento na necessidade de re-assentamento de

famílias.

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - Vou franquear a palavra

àqueles que desejarem fazer perguntas à Sra. Denise Lopes e, em

seguida vamos passar a palavra para outro representante do Executivo.

Alguém tem alguma pergunta a fazer? (Pausa)

Quer dizer que seriam 170

90

A SRA. DENISENLOPES - Para começar temos 15 milhões de reais- Para começar temos 15 milhões de reais

que ainda temos "vfinalizar os projetos. Pode ser que não consigamosos projetos. Pode ser que não consigamos

investir ess'es l i .ag milhões neste exercício e aí as previsõesneste exercício e aí as previsões

orçamentárias t ifuturas. Temos também um entendimento de possibilidadestambém um entendimento de possibilidades

CDHU. Isso indo a bom termo

de re-assentamento de
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O próximo representante do Executivo é o Dr. Jorge da Fonseca

0s6rio.

O SR. JORGE DA FONSFCA OSÓRIO - Bom dia a todos. Exerço no

•
momento a chefia da assessoria da Secretaria da Habitação. Vou, me ater

t yth
t

mais a questão do projeto em si porque, como sou procurad Ior, não
4,114,	 '14

acompanho a parte técnica que a Dra. Denise fez. f!1

ell.#1"tt)
Queria primeiro consignar que na leitura do''artigo 10 houve um

equívoco. Consta que as áreas doadas à municipalidade de São Paulo não
,

":4
utilizadas na urbanização. Foi lido as áreas4doádas à municipalidade

de São Paulo são utilizadas na urbanização. Só para constar esse
•1111 41equívoco de leitura.

Vtt
It

	

ftI
Quanto ao projeto,	 desta idéia de intervenção no

Paraisópolis, como mais uma fatia a possibilitar esta intervenção.

	

J 4	 )

A Prefeitura recebedoação as áreas de imóveis que estejam,

1,on
vamos dizer, com IPTd4atrasado, com taxas e multas e isso possibilita

1.,

a intervenção. 441 ,
4 O111,,111•

Vários
1 

f i empresários já tinham procurado a Prefeitura até

tentando doar kestas áreas. Tínhamos um empecilho legal. Não poderíamos
I: A t	 4.

receber ima área .que tem IPTU atrasado, que tem taxa atrasada, que

está itnYadida. Isso inviabilizava o projeto.

O objetivo deste projeto é justamente viabilizar esta

intervenção. Independentemente de a pessoa ter taxas e IPTU atrasados

dá uma remissão a esses tributos atrasados para que haja efetivamente

esta intervenção. É claro que se houver, até o artigo 2° ressalva, há

uma discussão dominial dos valores que estejam sob a prescrição
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aquisitiva, não poderemos aceitar porque não teríamos a legitimidade

de quem estaria concedendo isso. Só podemos aceitar regularizada a

questão da legitimidade.

Com esta doação haveria a suspensão dos débitos, em princípio
1144

0 11 4 Y
e depois a remissão deles. Isso possibilitaria uma intervenção mais

efetiva na área bem como até a regularização da mesma.I 1 Depois, vamos

Pt	 "44,
dizer, haverá uma intervenção urbanística, uma inteNenção fundiária

(I	 '
4 `l tb 4 4,	 /

da área em que a Prefeitura poderia, até parw i registro em cartório,
*

,Wh,

tendo a área, fica muito mais fácil adequan,eáta regularização bem

como possibilitar a efetiva intervenção .: 041,

1
I	 t4

No mais a Dra. Denise dispôs em linhas gerais. Acho que é

isso. Estou a disposição para dúvidas.

•$.1,
O SR. PRESIDENTE (Urião Jatene) - Queria fazer uma pergunta.

1
11h,

Digamos que diante destà,:tsituação de urbanização, de melhoria o
V ' 1
1, W 	 tl

proprietário queira ,yoltar a morar no local. Como a Prefeitura vai
'4

441444»4
encarar esse tipo /'de -áituação?

1 / " I i 111„411
O SR:VORGE DA FONSECA OSÓRIO - É aquilo, se o proprietário e

o posseiro, Wstão em discussão de ação, não vamos e nem temos
t n

legitimidade para entrar neste mérito. Ele tem de ir em juízo discutir
1§,111"

se ele tem a prescrição aquisitiva ou não. O Estatuto da Cidade

inclusive permite o uso capião coletivo, permite várias coisas sendo

que a grande maioria das coisas que a gente sabe das pessoas de lá é

que todas já têm o período de prescrição.

Acho que é meio ilógico o proprietário, dentro de todo este

período tentar porque 99% ele não vai conseguir isso em juízo.
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O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - Já há um levantamento

preliminar das condições das pessoas que estão morando no local e mais

de 90% tem condições legais de permanência no local e poder serem

.	 .
ser removidas a intenção é atendê 1las, não é

11,,11!„:1 n
A não ser um caso de extremo risco que não se tem

11141.,
onde pôr. Estamos vendo junto do CDHU para porrilog i ettt outra área mas a

1 t
idéia é absorver as pessoas no própriorroCa.l. Há, inclusive, a

Ituti
previsão de conjunto habitacional em uma árêa, que estaria mais livre.

tOt tt,

Com tudo isso a intenção não é tirar as pessoas de lá. É
)141,

t	 10 4

'1È

0 SR. PRESIDENTE (&lso Jatene) - Tem a palavra o nobre

It*tetti
Vereador Aurélio Miguel in, 1k1114b,

si n tl (1

O SR. AURÉLIÓ4M1GUEL - Sr. Pres idente, há previsão de quando
0".1„11

escritura, eátfmprevista desapropriação? Se for de interesse do

t n tprojeto?
1 41 1

441,1h04
4 1 	 ti°

" 1110 0SR. JORGE DA	 FONSECA OSÓRIO - Não entramos ainda. A
1,0011110

desaproririação teria de ser analisada em caso específico. É como eu

falei, é um dos meios de possibilidade de intervenção. Até esta área

que talvez vá ser construída, a do conjunto habitacional, talvez tenha

de ser utilizada a possibilidade de desapropriação mas é um dos meios.

Esse seria só mais um dos meios. Ele não exclui a aplicação de outros

as pessoas que vão ser removidas a

retirar do local. '
I	

y

I

onde pôr. Estamos a

idéia é absorver as Há, inclusive, a

previsão de estaria mais livre.

Com tudo as pessoas de lá. É

regularizar a situação.	 alkhregularizar a situação.

O SR. - Tem a palavra o nobre

Vereador

nãonão houver consensoentre as partes, porque tem pessoas que têmpartes, porque tem pessoas que têm
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meios no local, a desapropriação, o uso capião, concessão. É só um dos

meios de intervenção.

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - Indago os presentes sobre se

alguém deseja fazer mais uma pergunta ao Dr. Jorge da Fonseca,,Osório.
(	 ((1;,

f'41(Pausa)

	

't	 ‘ n

	

l! b 4•	 1,.
Vamos passar a palavra para fazer uma explanaçãci hao . Dr. Wilson

José Araújo, Diretor de Rendas Imobiliárias I dali,Secretaria das
I1 1 	 d

Finanças.	 11	 ttt
t t$

O SR. WILSON JOSÉ ARAÚJO - Este ,é um' I projeto que tem muito
1 ,	 Olgt

t411,1
mais aspectos urbanísticos de habitacionais do que aspectos

r04,1

financeiros. A participação como, representante da Secretaria das

1,t111
Finanças é apenas para esclarecer"a l i parte tributária.

h
.#10,

Por que está sendo proposta a anistia e a remissão dos

Aluo
débitos? É que hoje teimoO t 'uma situação de fato em que não temos

t,I1ii
condição de cobrar do liproprietário o IPTU, por conta de a área estar

,	 1.
t•

invadida. O Judicláribijá tem se manifestado reiteradamente de que não
,Itir

,0 11 (1	 1,01
há condições de cobrar do proprietário.

Por ;outro lado identificar os posseiros para fazer a cobrança
JO 10d,

'II

do IPTUd /edas taxas municipais é outra atividade muito complicada
í

tambérrw o/Do ponto de vista financeiro este projeto acaba não tendo

praticamente impacto porque vamos transformar uma dívida incobrável em

perdão. Falando o português muito correto estaremos dando o perdão de

uma dívida que não é cobrável. Então, do ponto de vista financeiro o

projeto nos permite, após a regularização da propriedade, regularizar

o IPTU também. Aí aquelas propriedades em que haja a incidência de
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I lpóp fazemos o lançamento pelo terreno original. Com isso temos

um valor, que não é o valor efetivo daquele imóvel, mas é a única

uma dessas famílias.

lançamento pelo terreno original. Com isso temos

o valor efetivo daquele imóvel, mas é a única
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IPTU, que estejam fora da área de isenção, poderão pagar o IPTU

corretamente.

Então, ao longo do tempo o projeto acaba sendo benéfico do

ponto de vista financeiro porque permite que consigamos receber pelo
I	 V=k o

1 11menos alguma coisa.	
4N,W

qt+k,
Hoje, na prática, não se consegue fazer isso'J daNd ponto de

vista financeiro ele épositivo.
I1,

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - Gdstaria de fazer uma

.pergunta em relação ao IPTU. Pela metragem dos ulmovels, pelo tamanho

1,1,„''twg
dos imóveis algum dele seria passível de pagamento de IPTU?

	

O SR. WILSON JOSÉ ARAÚJO	 Muitos deles. Como o IPTU é um
174
1,:kth„1,1,1

	imposto sobre propriedade nós no 	 condições, pela própria falta
1,0

de regularização da área, áe 4,des1obrar aqueles terrenos. Então, há

11
terrenos de milhares depetros quadrados que estão ocupados por muitas

Então, IÀ,17C:dessa irregularidade na ocupação, por falta

41
$ IV	 .

°111 1 111 4 1I1
de vias oficiaisát lem relação a alguns lotes, não temos condições dekt

it11;1
separar IPTU'upara cada uma dessas famílias.

1,010 n 110

maneira que temos hoje de lançar o IPTU.

Com a regulamentação da área teremos condições de fazer todos

os desdobros, atribuir a cada ocupante, a cada morador, a cada

proprietário regularizado, posteriormente, o seu próprio IPTU.
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Então, uma parte dessa população vai efetivamente ficar isenta

do IPTU; mas uma parte razoável - até porque há uma agregação de

construções -, uma parte vai pagar.

Só para ter uma idéia, hoje, de quanto representa isso, nós
1.P14,I
1temos uma divida de 14,8 milhões, que é praticamente; toda ela

1! n /.
incobrável; e nós temos o IPTU lançado em 2005, para essaPárea, de 959

mil, tá? Isso equivalente lá aos dois mil lotes a qüe l'a Diva, a Denise
'
.41 4

4se referiu.	 , •.
, t, •11

' 41	 Ri

oth 11,
Então, do ponto de vista da tribut 'açãoé interessante que a

i;
1410'

haja essa regularização, porque nós podemosJ,regularizar, inclusive, a
0"1 1 	 1

1 1	 1questão do IPTU.	 h

tN
1:14)44

444 W
O SR.	 - Pel

,
'a ordem, Sr. Presidente..11

t i	 ri

O SR.	 PRESIDENTE " (Celso	 Jatene)	 Pela

.1%, N.o
ordem... (ininteligivel)

41j,*#

1/".1 li
O SR. 't 9 9,10 	- Deixe-me só entender: essa divida que

'14/'1A
existe, de 14 milhões, é de proprietários de áreas naquela região,

Vu1141;
desse local? 4 : 1 dto % 14 'tp

	

4141	 tx

09SR4WILSON J. ARAÚJO - É o acumulado do IPTU, que nós não

'xt
temospnexihuma possibilidade de cobrar, por conta da ocupação.

'

	

'i l010 SR.	 - Até por conta da ocupação.

O SR. WILSON J. ARAÚJO - Isso.

O SR.	 - Agora, a legislação hoje isenta os

imóveis com valores menores que 50 mil reais.

O SR. WILSON J. ARAÚJO - Isso.
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O SR. - Não seria que você beneficia os imóveis

com valor menor do que 50 mil e esse aí, por ser uma área só, você vai

cobrar IPTU, porque vão ser vários condôminos, não é isso? Não era

menor dividir isso com vários condôminos? E, aí, cair também nessa...

Porque eu sou contra essa questão do imóvel de valortmenor do

que 50 mil reais ser isento, porque acho que a cidadánka; como num
i

automóvel, se você tem um automóvel, uma Ferrari"'voce paga uns cem
IY

mil reais de IPVA por ano. Então, se você tem UW,rusquinha, você paga
1	 ', I 4

4 1H	 I
o valor do fusquinha. Eu acho que... Quen dizei-, aí isso aqui é em

(14,, 14,11
relação à nossa Casa aqui, projeto de leilH0,4

Mas, aqui, os imóveis, a maioria deles, creio eu, são
II

I rpopulares, nãoé?Nessa urbanizaçao,ge Parais6polis, vai ser popular,
't ‘ t t,não é?	

Or4t

1	 '11

I/
O SR. WILSON J.,ARAUJ° 1 - Provavelmente.,•	 ir

11104111

4 1,t 1 'O SR.	 I	 quer- Então, 	 dizer, essas pessoas vão
II1	 I	 It.

estar sendo punidas em pagar IPTU; e aquelas que têm em outras áreas,
v4

	

1 11 I	 5,0	 .
elas estão sengo'beneficiadas. Vocês não pensaram a respeito disso?41

15,	 11
O1,SR5, WILSON J. ARAÚJO - Não, não, veja: na realidade, o

11"Nt,
§V

limite 'de oisenção hoje épor volta de 58 mil, nãoé? Mas o que
1,11041.4/

acontecé em relação à área de Paraisópolis? Como o IPTU é um imposto

sobre propriedade, e como não existe essa regularização, tentamos

cobrar o IPTU dos proprietários, e não dos ocupantes dos lotes.

É por isso que acaba gerando IPTU além da realidade, porque

temos, por exemplo, um terreno de dois mil metros quadrados, com dois

mil metros quadrados de área construída, quando, na realidade, temos
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ali é uma área a ser regularizada de, provavelmente, 20 lotes de cem

metros quadrados, com 80, 100, 120 metros quadrados de área

construída. Então, esses lotes, depois de desdobrados, eles terão

aIreiuo a 1.sençaco.	 1;4,

eU C
Agora, eventualmente, como foi uma ocupação ildesordenada,

(:,,,	 tt,
então, podemos ter lotes de 200, 300m 2 , com iárekconstruída

(fi
1./n

proporcional. Esses vão ficar fora da área de isenção. Mas, para que

h 1l h, 3
possamos fazer um lançamento tributário corretoesSa regularização é

$
04 / lh	 I

absolutamente indispensável para, inclusive, definir a questão da11„
114,

propriedade, que é a base de incidência l td6"IPTU, que é a propriedade.
it

O SR. - É um outro aspecto - eu até estava

falando com o senhor -, que é1ifui criado ali naquela região: a

Giovane Gronchi não tinha náa .; eü ' andava de bicicleta lá; só tinha a

t„,1
fábrica da Pullman. E iiveioesse boom imobiliário e esqueceram de

4{:ti;"';11
cuidar dessa invasãot iftque, oexistia lá, o Poder Público. E, na verdade,

P44
aumentou a Favelá fde'' , Paraisópolis e também aumentaram as construções

yCl
naquela região.if(4,41,

tI

Entã& eu até estava conversando com o senhor, e vamos até

avaliar' 'Ide i p que forma pode ser feito, de cobrar uma taxa também nos

novos 'effipreendimentos naquela região, porque eu não tenho dúvidas de

que OS moradores, quando olham para o lado esquerdo,

...(ininteligivel).., então, você tem ali a maior discriminação social

aqui no nosso país: de um lado tem o "Afeganistão" e, do outro, temos

a "Suíça", não é? E temos de diminuir isso.
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Então, talvez, criar aí uma taxa, naquela região, para o

crescimento, quando ocorrer, de novos empreendimentos, para que possa

também ajudar na urbanização dessas invasões clandestinas que existem

na região - não é só essa, não; existem várias invasões clandestinas
1	 =h

naquela região.	 Of.
11

1 ! 4 #.	 14,
E, também, melhorar ali o Anel Viário, quO,Precisa, que

1:;.$11111,1,'cresceu muito e, hoje, está estrangulado lá o sistema viário naquela
1 "1ltt

hotiregião.	 11

lk
1	 1•If n ,

O SR. WILSON J. ARAÚJO - ...(IninteligiVel)... Aí são aspectos

f;t1,,
de Política Urbana que acho que é mais t aprOpriado serem discutidos com

O\ 41,
o pessoal da Secretaria de Planejamentó e Secretaria de Habitação,

t II
1,1141,

porque a gente está aqui mais para yeriticar o aspecto financeiro da

questão mesmo.	
' t

1/14

II I
ktsl

O SR. PRESIDENT?! (Celso Jatene) - Eu pergunto, indago, se mais
' I	 11

4111011"111
alguém tem alguma pergUntara fazer ao Sr. Wilson J. Araújo. (Pausa)

,k1)

Na verdade, 'Vereador Aurélio Miguel, essa... O senhor tem

alguma perguntaom.fazer?

,1!

Wh 11 !- Manifestação fora do microfone.
1. 01 0 1 III/

qt$0

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - Por favor, peço que o senhor

use o microfone, e que diga o seu nome completo antes, e se o senhor

representa alguma entidade.
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área.	 A	 N I,área.	
I	

11	
..

,
O SR.	

Ift,„ NJ
191

NÉLSONOVIEIRA - Da área particular em
0" r
lho"I'

...(ininteligivel)..JN „or
4 4 	 11

O SR. Wff.,SOWIJ. ARAÚJO - Isso. Os ocupantes, eles não são

0
tie

1 4.
'Y V

.0
proprietários»

,
ntão, nós não podemos atender uma demanda de quem não

4x
tem a legítOtk propriedade do imóvel, porque, como eu disse, o IPTU é

.0	 li ; 2/'
II ,	,1#	 I)

um imposto ,sobre propriedade.
li,,"1.111

' .“ I'Então, como não são os proprietários os interessados nisso,

rod.: 01	 fl.:19
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O SR. NELSON VIEIRA - Faço parte da equipe do Vereador Aurélio

Miguel. Queria perguntar por que não é viável o desdobro, se o

loteamento é aprovado?

O SR. WILSON J. ARAÚJO - Veja, o IPTU está sendo,lançado

1 1 1

( ( 4¡	 41

411tO SR. NÉLSON VIEIRA - Total da área.	
111	 "

O SR. WILSON J. ARAÚJO - Isso. O problemre que os lotes não

°t(foram respeitados por ocasião da ocupação. 	 *4 k t til

4 1 	 th	 (1

(t	 ()
y4(11.

E, do ponto de vista legal, quemrtem'o que nós chamamos de
UI,

legitimidade para requerer qualquer coisaAo proprietário.

O SR. NELSON VIEIRA - O proprietário da área toda?

1(""
O SR. WILSON J. ARAÚJOrl' Ilfsso, os diversos proprietários lá

.414 ip

temos essa dificuldade de fazer essa regularização, até porque - e aí

a Denise pode me corrigir se eu estiver errado - o próprio sistema

viário não foi respeitado por ocasião da ocupação.

O SR. NÉLSON VIEIRA - Com certeza.
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O SR. WILSON J. ARAÚJO - Então, estaríamos entrando numa área

que não é a nossa, que a nossa é a função apenas tributária. Nós não

temos condição de definir Política Urbana nem condição de definir

sJ.szema viario.	 (4t
!)1/1c

,1'No momento em que o tributo é lançado, de acorag, com a

situação que está lá, tem uma legislação que prevê c-Iiie, l haveria a
('	 I( 11N-

oficialização daquela malha viária que ainda não éfoficial.

...(ininteligível)..., antes do projet01 1t idgularização, não
(I I	 th

014 ; ilt	 gitemos como acertar essa questão tributária.r

O SR. NELSON VIEIRA - ...(ininteligivel)... Essa infra-
041-

estrutura?	 h
I	 I

lI/14h

O SR. WILSON J. ARAÚJO ,71"âkáltamente.
II,

O SR. NELSON VIEIRAg Entendi.
v l 	 1 4h	 11• 1 4 	,	 •11.1t.

O SR. WILSON J.,AÀÂÚJO - Está bem?

O SR. NELSON VIEIRA - Obrigado.

1 ,f	 :4:t

t i os
4 11 1,1

- Manifestação fora do microfone.
1 1 1 	 it

1141,

Ç
v4 110 OR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - Preciso que o senhor diga o

I ..,*411

seu nomes completo, e o...

O SR. NÉLSON VIEIRA - Nélson Vieira. Sou Assessor do Vereador

Aurélio Miguel, ...

O SR.	 - Morador da região.



Ik
Camara Muni c

I tuha rs° e)2

São Pag keeCCSGC. 23(0M

TAQU1GR V\PÁriQ 

e, 

° 

H orta
RF: 1 ij." 1)' ''	 C"-ANÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO GraGEá 

rod.: 01	 fl.:21
Orador(es):

rev.:	 evento: 7648 data: 16-06-05

O SR. NELSON VIEIRA - Morador da região, há 40 anos. Trabalhei

na Regional do Butantã, 35 anos; fui Assessor de Gabinete lá. Conheço

toda a região.

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - Muito bem, Sr. Nélson.

"Indago se mais alguém tem alguma pergunta para fazeri.(Pausa)
.41111

Algum dos membros da Mesa que fizeram suas explO:lações, como

Alit/'
representantes do Poder Executivo? (Pausa)

441,
Quero perguntar se tem algum representánte"de alguma entidade

'Ot

1 {

	

,144h	 4, 3

da região que, eventualmente, não foi citad9. '(,Pausa)
00"

Vi l	t)	 tt
Quero franquear a palavra aos ipresentes, para fazerem algumas

0 1	 V4	 IN 	 I.
observações que possam ser de ,importância para nossa audiência

pública. (Pausa)
.1

..t1)
O SR. AURÉLIO MIGUEL"-'IPela ordem, Sr. Presidente.

I I 	 1)
•

Só gostaria, se possível por parte da Diretora Denise, da

Secretaria de Habitação ,se ela já tem um espaço do estudo de como vai
'L

ficar a urbanizaça61 desse complexo. E se a comunidade está
10

4P"It 411.0gparticipando ae liforma positiva nisso, porque sabemos que lá tem o Zé

t

Prefeito ip, e ltem o Juiz. São os dois que mandam, quer dizer, que
4 t. '4;è

#4	 I.

comandam.: aquele complexo, não é? Inclusive, há um 	 tempo atrás,
1 1 ,014 i 10'

entraram' em disputa, e houve diversos assassinatos naquela região.

Agora está mais calmo, nesse momento. Mas, se a comunidade está

participando. Acredito que, na grande maioria, é a favor que se

urbanize aquele espaço. E, logicamente, aqueles que estão na

contravenção não querem, mas temos de expulsá-los.

Queria saber como é que está esse processo.



W
Seguro. E há um trabalho contínuo de assistentes sociais, no sentido

11,
11da passagem de informaçpes,': h da participação, além do Conselho Gestor

1.11:0"1,11.
,,	 114

n
A°11 'x

t	 4i,
11'1

cadeiras tes'Se, Conselho Gestor. Então, de vários setores, não é? E,
ÉI	 1.'4. •

que, na

propriamente dito, que tem, quer dizer, representantes da população

que, na verdade,esao '36 membros no Conselho Gestor. Então, metade dele

é da sociedad4 civh e moradores, onde os moradores eles estão com 11

dizer, representantes da população

Conselho Gestor. Então, metade dele

onde os moradores eles estão com 11é da

vários setores, não é? E,
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A SRA. DENISE - Então, quanto à previsão de intervenção, o

plano para a área, eu encaminho, por meio da Secretaria, para a

Comissão, o Plano de Urbanização que foi aprovado, bem como a ata

desse Conselho Gestor, com os representantes e a votação.
t 4",
't

E esse Plano de Urbanização é acompanhado por limemorial

	

1 4 1 1 	'

	

f 1 It	 1:,

descritivo que dá toda a idéia do que se pretende, intervir lá no

	

Ét if 	 ;I	 11

luu#4.1
local.	 f"

i
1 4	 1 4	 íj

Quanto à participação da população na élâp&4áção dos estudos e

dtl	 f,
projetos, desde o início dos estudos paraVa área dos primeiros

levantamentos, dos primeiros diagn6stic4,:lá

efetivo na área, inclusive com },Im plântão

4.
Paraisópolis, que atende tambéms'Ouas outras

C 0.
além vdeése , Conselho,

(„ 1 ,1 n 1 40'4

sociais J`

o trabalho efetivo em área das assistentes

Então, acredito que a população... Quer dizer, não aconteceu

nada de extraordinário até agora lá que nos dissessem ao contrário com

relação à viabilização da implantação.
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Pelo que pude entender aqui das

de Parais6polis não atinge nenhuma áreas6polis não atinge nenhuma área que seí-iaconsiderada área de
't.

,t
'ti	 ti

manancial, mesmo porque, se fosse áreamanancial, mesmo porque, se fosse área delmanancial, não poderia ser

objeto

t	 111 •
proprietários l wie,"atualmente, têm lançados os IPTUs em cima dessas

áreas quegeleocupam, que é uma área de manancial. Eles dividem isso,10,

Ilt•

Públic&'e uma série de situações.
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O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - Na verdade, Vereador, quando

chega o benefício para a comunidade, não tem ninguém que se opõe, não

é?

Você quer fazer alguma pergunta. Por favor, nome completo.
LP'.4

A SRA. ANAGLE - Bom dia. Meu nome é Anagle, sou, Assessora
1

11
1"

(1
da Vereadora Myryam Athie.	 1„111b110 , 11 Ir

411
Pelo que pude entender aqui das plantas qué 4 analisei, a Favela

xN
• t 	 it
.	 tí	 .

1 t,

qt,;

objeto de regularização, nos termos desta 'lei.
"

Entretanto, não quero fugir ao assunto aqui, mas é também um

'1.11
grande problema na região, e uril 'pouquinho mais para frente, ali na

Zona Sul também, uma grandeai.ea, no sentido da Cupecê, em que havia

i!.
uma antiga fazenda que foidobjeto de venda de terrenos, inclusive para/r

uma grande empresa do t merpado, que existe ainda hoje.
,t	 I

1	
III

0 14i 
Essa grande 'área foi dividida em lotes, vendida a pequenos

como,se'dossem condôminos daquela área. Enfim, há ação no Ministériocondôminos daquela área. Enfim, há ação no Ministério

Quer dizer, vejo que aqui se está tentando uma medida de

urbanização. O meu grande receio é que essas pessoas que já estão há

mais de 30 anos nessa área de manancial... Como é que fica a situação?

A gente não vai ter subsídio para regulamentar ou regularizar

essas grandes áreas de manancial que também estão urbanizadas,
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n V(1

1. ‘ t 1 	 34f
250m 2 para quem tem. E para quem tenN tutr" área superior aos

(Itt

objeto também de usucapião, ordini2.1O'"ou extraordinário que
'11

( flk	 kl

	

t lt	 1
O SR. WILSON J. ARAÚJO — Ordinár]Jo...

aosespecial 250m 2 para quem tem.

250m 2 , é objeto também de extraordinário que
1:1 4 :11 14 1;

seja?
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ocupadas, e não com blocos, mas com casas efetivamente, até

estabelecimento comercial, e das quais são cobrados IPTU também.

Existem lançamentos tributários, taxa de contribuição, porque

foi liberado pelo Vereador f,Arselino

o '1k

P4,t111
:Ião vem muito ao caso, is masPaasim, aquiEntão, eu sei que isso não vem muito

Yti n
h Vil

A SRA. ANAGLE - porqi;:e'h ilgeralmente, no urbano, seria o

.11à4.	 n #
usucapião especial, de uma árew i até 250m2.

't	 1
I C I N "4401

Aqui caberia o wIldãpião da mesma forma?
I: foi;tí,

O SR. WILSON t(À.„,ARAÚJO -	 (ininteligível)... Em geral, vai
‘(

)111$
-num especial, não' e? '0

A SRALI mANAGLE - Eu também acredito.

Se, ,Nárea ultrapassar esse limite de 250m 2 , ainda assim...
af	 t‘

vte tí0 SR. WILSON J. ARAÚJO - Nós, inclusive, temos conhecimento de
(

I)

uma área que está ocupada com área superior de 15.

Existe a discussão entre o Conselho e proprietário. E aí

está com usucapião ordinário. Ninguém entrou ali do Complexo

Paraisópolis.

A gente sabe de uma área que tem essa discussão possessória.

ele
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A SRA. ANAGLE - É porque aqui a característica seria para

usucapião especial. Mas, ainda que ultrapassasse os 250m 2 previstos na

lei, a gente teria a possibilidade da interposição de usucapião

uma área ali que

At	 Irl

41t41

para essas questões das áreas de manancial: Pna Zona
Ott4t

assim como a Favela de Paraisópolis, a gente muito
)411,

i'Xt 
-

ordinário que fosse. que Ioese.
1	 I111,yO SR. WILSON J. ARAÚJO - É, aí seria o ordinário.l t 4,1

	

ti st)	 ,k
1 4 .	 II

A SRA. ANAGLE - É? Ah, então, está perfeito.	 1
h

ti, , i
0"

!„„5
O SR. WILSON J. ARAÚJO- 	 Tem, inclusive, ,que ueu falei: existe

,á +I

111.11,ali que está a discussão por usucapião'ordifiário.
'15	 54	 14

" 11.
eventualmente, ,se 'existir alguma discussãoA SRA. ANAGLE - E, discussão

ter acesso a esses estudos. 	
.,1811{‘,

ter acesso a esses estudos.

Muito obrigada.

1 '14,	 Nuoi
O SR. PRESIDENTE (çelso Jatene) - A D. Denise Lopes, Diretora

itto"V
de Habitação da Seha]kestá me dizendo aqui uma coisa que julgo ser

4 4, 1importante, paraOque'possamos usar na segunda audiência pública que

vamos-faf-er átitd4AI- Câmara Municipal - provavelmente não será feita

01,	 "
nesta Comissaó, mas é importante que deixemos registrado que existe a.1 .	4,	 444.

i•	 1,

possibilidade de que o Poder Executivo possa trazer um data show e,tv

Urbanização da área, o que eu acho extremamente im ortante.

41.

com mais detalhespossa 'explicar com mais detalhes como será feito o Plano decomo será feito o Plano de

Nós realizamos a audiência pública da Área de Proteção

Ambiental do Bororé-Itaim e o pessoal da Secretaria do Verde e do Meio

Ambiente trouxe o data show e ficou bem claro como ficaria, como está

hoje e como será e tal. Ficou muito bom, muito interessante a
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audiência pública.

Parece que a

microfone, por favor.

A SRA. EVIAN

microfone, por favor. 	 l't
"PI*ft	 1,t	 I

O 11A SRA. EVIAN ELIAS - Meu nome é Evian Elias, e sou Assessora
1 o

tiat

Jurídica na Secretaria de Habitação, no Gabinete.	 1>41In) ti

Na verdade, é só para... O Cláudio também/vai falar alguma

' 1 1 'h	 11
coisa, mas a apresentação, do ponto de vista ao 14,ddihteúdo, do que vi

'11
1 k,	 ,1

explanado, posso assegurar que ela contempla todo o data show que vai

• V a t, 	 11,111

ser apresentado.	 ! ..!"1g ,	 IV

11,,o
ser apresentado.	 1i:1"1,

Dra. Evian quer usar a palavra. (Pausa) Não? No

Tt
Então, é mais uma contribuição para facilitar até uma

,1 1 	'4
visualização. Mas, do ponto de lviata, da apresentação desse projeto de

110
lei, tanto sob o aspecto tecnico quanto do o aspecto legal, entendo

.)
If

que nesta primeira audiência pública, todos esses requisitos para um

.144
bom entendimento eles 14,foram esclarecidos, e o data show só vai mesmo

4t
%*4‘1somar às palavras da'Sra. Denise e do Dr. Jorge, a situação que é a

1 1,4 , 	.,
01114114.4°

regularização' 1fundiária e a intervenção urbanística.
14	 414,

04k
Cláudio Gaiarsa, até posso falar para ele, porque ele

0 ,44
pediwparagalar também sobre essa questão.

1;1014)41/

,:111 C SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - Muito obrigado. Agradeço à

Dra. Evian.

Na verdade, eu também considero que os esclarecimentos que

foram feitos aqui foram bem satisfatórios, mas é que, na verdade,

assim, pela pouca experiência que temos aqui no Poder Legislativo,

depois que você realiza a primeira audiência pública, isso vai
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pipocando para dentro da Câmara e para dentro da comunidade

interessada.

Então, muito provavelmente, a segunda audiência pública terá

uma quantidade bem razoável de pessoas da comunidade, e também terá

uma quantidade maior de Vereadores. Vocês estarão presentes na

próxima, e verão que o que estou dizendo é verdade.
01.t	 ti

E, aí, a possibilidade do data show para que,Ss pessoas - como
i *,

k	 .V
eu, por exemplo - que não entendem muito de uitaniSmo possam ter uma

.11

"1.4ktivisibilidade daquilo que pode acontecer il° seria extremamente
1,

interessante, não é?

Pergunto se mais alguém quer f'azer uso da palavra. (Pausa)
1,1,4

Pois não, doutor. 	 4 1 1t i 	 1tt"rg lk.	 gr
O SR. CUIUDIO GAIARSA - Bom dia a todos. Sou Assessor do

, r 1 ,	 1b

Secretário de Planejamento,dahPrefeitura.
ir-
iti ' 1

1
Só queria acrescentar um aspecto, que acho que ficou implícito

em todas as apresentações - não sei se ele chegou a ser dito com tanta
ro

clareza, mas lacho."que é importante o entendimento da filosofia do

projeto que i e t to seguinte: o problema das favelas é um problema que se

estende I thosr toda a Cidade, e na favela você tem a concentração de
1,00,V0

todas 'as ilegalidades possíveis, digamos assim, no mercado formal de

trabalho, no mercado formal de móveis, e tudo nas favelas tem

problemas graves de ilegalidade, está certo? Relações conjugais,

filiais, tudo, tudo ali está em questão - a grande maioria das... E,

especialmente, no caso, a questão da regularização fundiária.
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Então, o enfoque da Prefeitura está sendo dirigido, vamos

dizer, em dois canais, em dois caminhos que são extremamente

importantes para você trazer uma melhoria para essa população. Um

deles é a intervenção urbana, de você ir lá e conseguir incorporar as
1 141

melhorias básicas de esgoto, de água, você conseguir pavimèntar uma

N,
viela, pavimentar uma rua. Então, isso aí vai acrescentar muito, e

esse investimento que foi mencionado pela Dra. Denise0 justamente no
I

sentido de começar essa intervenção que vai durár'varios anos.
"è	 1 •

é

a regularização fundiária que

porque, no caso, você tem aliporque, no caso, você tem ali

t,
V

não conseguiram impedir, aslessoas estão lá, que é a história das
d	 I
144	 1 n 1114

favelas basicamente, seja tra pública, seja terra de proprietád	 rios.tf

E este é umadrojeto que permite, ele dá um incentivo para que

0 444	 '11'

isso se regularize., Wmedida que você vai perdoar as dividas de quem„
1 1,, 1 1	 0.

141
já não tem maialia posse do terreno, você está dando um incentivo.

íikt,
Então, o sujèito tem lá um terreno há anos. Essa favela tem 35 anos de

I t I	 tit

história j mais ou menos, não é? Estou há pouco tempo lidando com o
1, O W114''

assunto ',1 mas é uma coisa que já vem de longa data. E tem muita gente

disposta a doar os terrenos; já sabem que perderam, já não pagam há

muito tempo, e a Prefeitura fica controlando, enviando carnês e não

pagam e tudo mais. Então, você está dando um incentivo ao perdoar o

IPTU, as outras taxas, os outros impostos, as multas, a divida ativa,

na medida em que o sujeito doe para a Prefeitura esse terreno. Então,

deles é a intervenção urbana, as

melhorias básicas de esgoto, UMa

e

,on 41, J
importante para as populações é

bh 4.111
a regularização fundiária que é uma; coisa extremamente complexa,

1 01	 '1 1

dezenas, 11 centenas de proprietários -

,
está certo? -, que tiveram seus lotes invadidos e, por alguma razão,-	 -	 -

UMa outra questão que também éUma outra questão que também é
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você está dando um incentivo e, certamente, com isso, você não vai

resolver todo o problema fundiário, mas vai resolver em grande parte o

problema fundiário.

Esse é o espírito que precisa ser entendido. Assim, Icom esse

9	
1 Izs,,

0projeto de lei, estamos resolvendo a questão fundiária, ou melhor, nós
'1111

estamos começando a resolver a questão fundiária. AliasoNá começou:
" •I	 I

tem alguns lotes que já estão com uso capião, em"Tunçao das pessoas
5

que estão lá terem tomado a iniciativa. E, numareunião que tivemos,

,III It 	 I

estamos chamando isso de "cesta de bondades", 'onde vamos agregar o uso
,y111

capião, vamos agregar essa lei e, eventualmente, outras medidas que
•0 4A	 ' tl

surjam, para que consigamos, com ugt men& ônus para o Poder Público,
.„ 1J14,

resolver a questão fundiária; e 51 /-iem paralelo, vamos resolver a questão"I

urbanística.	
111I1j,

1!,,p,i

É só	 isso que em , qureria colocar. Obrigado.
fr,004;11

O SR. PRESIDiNTE 0 (Ce1so Jatene) - Queria fazer uma pergunta -
t 1.

4 1 1 4 )não sei bem quem p. 'que pode responder; mas esses 15 milhões, essa
4V ,

III

idéia do inveítimeão de 15 milhões iniciais faz parte de um dinheiro

que veiolt,ddt, Governo Federal, é isso? Vieram 25 milhões para
L',1A

urbanização , de favelas, é isso? Inicialmente, Paraisópolis não estava
1.001'ito

nesse piograma, e vai entrar agora, e já vai entrar com 15 milhões.

(Pausa) Então, está certo.

Pergunto se mais alguém quer fazer uso da palavra. (Pausa)

Dra. Evian, por favor. (Pausa) Agora, acostumou; gostei, hein?

A SRA. EVIAN ELIAS - Pega o microfone, depois não larga

urbanística.

mais...
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Não, sabe o que eu queria falar, a partir do que o senhor

falou, da importância da participação das pessoas, principalmente das

que serão beneficiadas por esse programa de governo, que elas

participem das audiências públicas. Salvo melhor juízo, ontem,, até às
I	 $

.0 4 12h da manhã, não constava no site da Câmara essa primeira,âúdiência

l!its,
pública. Foi muito difícil para nós - que estamos 'acostumados a

l b" ' ; 1

1

i•

acessar o computador, a Internet - localizar. Espã'~iência pública
1	 111 ) '

aparecia no link Acontece. Então, eu soube ae'peãsoas que até nã,o
'4	 141

arriscaram vir porque tiveram receio de se' deslocar e chegar aqui na

111,1

Câmara e não ocorrer a audiência. 	 44', ',I'
441,1

Então, queria pedir para wie fosSe corrigido isso, porque não

III	 iff	 •
é a primeira vez que as pessdaà4

1
 têm muita dificuldade em saber a

'4	 1'h 4,0
pauta, às vezes, para a discussão de determinados assuntos. É uma

falha, às vezes, em ,lanar a informação - mas só para deixar

41'1°11registrado.	 '1	 4311
4

o'4,A
O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - Vou dar um esclarecimento

,

para a senhora iíque l é importante que vocês saibam: na verdade, não é
11

uma falhal~q. Se a gente deixar, a Liderança do Governo - não é a
11;44/',V 4

Liderança do Governo do Prefeito José Serra, que ela é recente, mas a

Liderança do Governo -, no passar de todos esses anos aqui na Câmara

Municipal, ela sempre age na intenção de cumprir tabela.

Então, por exemplo, você pode checar o que estou te dizendo,

se depender deles eles querem que eu faça, como Presidente da Comissão

de Justiça, logo as duas audiências públicas, se for possível já vota

o projeto rapidamente no plenário da Câmara, num acordo, diminuindo o
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prazo de dez dias para cinco dias, de uma audiência para outra. O

importante é que sejam realizadas as duas audiências, na visão da

liderança do Governo. Isso sempre é assim na Câmara Municipal.

oportunidade e estou tendo a opo]

gente lembrar de vez em quando qi

funcionar como tal e a gente não

projeto vai

que acontecesse.

hoje é dia 16 de

au mandato passado, a gente costuma dizercolega em mandato passado, a gente costuma dizer

com rapidez e pouca competência

conta disso, quer dizer,

O que a gente se propõe a fazer, como tem um Vereador, meu
;

sempre que tem

lade e estou tendo a oportunidade agora e vou dizer, é bom a
(:'. ;1 	 it.

àbrar de vez em quando que aqui é o Poder"Legi
,
slativo e deve

,	 1	 111
ts,a

: como tal e a gente não está aqui siMplçàMente para cumprir
.x11ii

1111,. 1,,
lez e pouca competência aquilo quelo'Poder Executivo gostaria

t.
‘1!N I4 	 .411,1

realmente, , o tainda acontecem aqui, por
"ft 1,

330, quer dizer, é o precisa faZér e eu ainda vou mais longe,
I 10$1,

lia 16 de junho, se depen er da liderança do governo esse
'uri

I I 	 1
''i! o i 	 'tpoi

é importante. Mas i b l umportante eles não levam em consideração
I 411014111

ser votado

Ltecesse. Essas coisasEssas

junho,

coisas

da

ser votado neste'"Mês ainda. Por quê? Porque precisa votarPor quê? Porque precisa votar

liderança do governo esse

eu ainda vou mais longe,

tem

e porque é

levâm ed consideração que
1 "1

t

4;1.0°
comunidade assistir como vai ficar, seria importante a gente ter uma

4N

presença ,Walo* de Vereadores. Então, vocês, como membros do Poder

Executivo, aboderiam nos ajudar muito nisso, subsidiando as lideranças
1, 001 '10

do Governo para que tenha mais consistência para poder pedir que as

audiências públicas sejam realizadas e marcadas com uma cara um pouco

mais popular, eu diria.

(NÃO IDENTIFICADO) - Só para responder e deixar claro. O

senhor traz duas questões, uma é uma questão polêmica. A questão que

eu trouxe é uma questão de tramitação. Independente da questão

não levam em consideração

01,	 os trâmites, não

ter a comunidade° presente, seria importanlseria importante ter o datashow para a

seria importante a gente

a gente ter uma

lideranças

para poder pedir que as
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política eu acho que uma vez que a Comissão e a Casa decidem que deve

haver audiência pública, então que se procure fazer dentro do ótimo,

do que for melhor.

O comentário que eu trouxe foi o pedido de uma divulgação

..1k4
melhor no site. Eu acho que não deve ser uma coisa tão comPlidada.

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - Na verdade, o i,melhor seria
,j1vfN»

que essa audiência não estivesse sendo realizada" hoje. Mas como a

	

`	
ti`t

	

I.	 I•.
gente sempre trabalha com boa vontade a gente 'está realizando hoje

11 1	 i
/para poder atender uma solicitação do Poder i Exectítivo para que a gente

fizesse a primeira audiência pública enpara,tique a partir dela a gente
1

colocasse o que a gente chama, entre aspas, "colasse o trem no trilho"
Ukt,

th
para que o projeto pudesse andar' eipudesse atingir o objetivo, que é o

-tt•
objetivo de todos nós, que""'é melhorar a vida dessas pessoas que

.?1
precisam de melhoria. "...lbit"'

Agora, vocês
/h
p	 quer'odem nos ajudar muito nisso, 	 dizer, se
 4

é	 "I.

vocês mandarem d opihião de vocês em relação à realização desta

audiência públicad t,para a liderança do Governo, para a Secretaria do

1:1,.
Governo, 'dizendo: "Não dá para vocês darem pelo menos um aviso para$ 1 	 I t '10é g	 I

1)

nós, pai.ái que a gente possa avisar as pessoas, para que a gente possa
1.,101.10

mobilizár as pessoas para que a audiência pública consiga atingir seu

objetivo verdadeiro", a participação da comunidade, principalmente a

comunidade interessada, porque às vezes a sensação que a gente tem é

de estar fazendo isso de forma de desabafo, mas é importante ter

representantes de várias Secretarias aqui. Às vezes a sensação que a

gente tem é que liderança do governo atua aqui dentro do Poder
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Legislativo sem uma liga com o Poder Executivo e a liderança é a

liderança do Governo que está no Poder Executivo, quer dize, se tudo

isso tivesse sido mais bem articulado entre a liderança, e não estou

falando da figura do Líder propriamente, porque estou dizendolque isso
•1	 I 1 1' 4t•

1 1	 1,
funciona independentemente do Prefeito ou do líder do Govei-no e a

,tor
(:§k$,

gente precisa trabalhar para modificar essa situaçaotodos nós
#.•	 ti

precisamos trabalhar para modificar essa situaçãoSe, a liderança do
I 011

Governo entrasse em contato com as Secretarias'enyOlvidas e dissesse:
'1

okk,,1k.
"Olha, estamos trabalhando aqui para que aprimeira audiência pública

1P1h
seja no dia 16. Está confirmado que vai 'sdrvno dia 16. Dá para vocês

ajudarem a gente a comunicar a comunidad e . para que a audiência pública
lIllth

seja realizada?" Na verdade nãorharma preocupação em relação a isso.
o.

Há uma preocupação que conste há parte burocrática de trâmite do
.0 ;	 i

buo,
projeto essas duas audiênc ias, públicas e isso é ruim para o Governo,

'
,,(1,004111

que não tem as pessoaw,presentes para saber o que o Governo está

fazendo e é ruimf lparâda comunidade, que não acompanha o andamento das
`11(;`"

coisas.

(NXO -IDENTIFICADO) - Eu, para finalizar, acho que a gente está
4 1 	 1,"11,

N
tratandolde uma questão que é uma questão técnica, embora haja um

desenrolar, uma tramitação essa questão técnica que me atenho, não

política, é dessa boa divulgação. Eu acredito que esta primeira

audiência esteja ocorrendo porque tanto o Legislativo como o Executivo

tem e devem ter sempre em comum o interesse público e zelar pelos

interesses, bem-estar, pleno desenvolvimento das funções da cidade, e

assegurar isso para os cidadãos, é uma matéria constitucional.
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em que existe essa

primeira audiência pública existe uma somatória por parte do Executivo

quanto do Legislativo e para que os cidadãos e os munícipes ganham com

isso o que precisa é sempre a gente ir afinando essa situação e foi
VPNI

)1	 i;essa a intenção e foi essa a minha colocação. É isso.	 O •1
4x)O

14
O SR. AURÉLIO MIGUEL - Sr. Presidente, como, Membro da Mesa

Diretora, queria dizer que quando à falha de nossa parte a gente

	

1	 V1)1

	

1 4k	 Vtambém tem que aceitar. Inclusive o texto não ebtavã'em relação a esta
411	 4^4,,v

audiência pública, da próxima vez nós vamos tentar corrigir para que

não haja esse tipo de problema.
o$il

Outro aspecto que eu queria levantar aqui, que o representante
141,

.1141,
•itt,

da Secretaria de Planejamento cOldcou, na verdade é um imóvel naquela
'af

região, tem o proprietário taéjuel1 
v
e imóvel, foi invadida aquela área,

invasão clandestina, o pode 4r4Judiciário não fez nada, mas o reloginho

do IPTU correu durante.tódós esses anos. Mas vamos fazer uma conta deti	 tti

chegada, vamos perdoar uma dívida e eu perco aquela área. Eu queria
oit '4k14'	 it
O 1 10que o senhoArtycolocasse se vai ter algum aspecto em relação ao

415 	
111.

potencialldonstrução que teria a pessoa proprietária daquela área e

4 1	 ,»
se vai l entrar em relação a esse novo plano diretor em relação à

1,o014°'
outorga o onerosa, porque sou proprietário da área, o reloginho do IPTU

correu durante esses anos, o Poder Judiciário não fez nada, eu não

usufrui daquela área, quer dizer, eu sou vítima. Estou dando o exemplo

se eu tivesse uma área lá. Agora o Governo vem e líquida com a dívida,

não vai executar, pega aquela área e pára por aí?

- Manifestação longe do microfone. Inaudível.
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capião, este projeto vai certamentecapião, este projeto vai certamente outra parcela

daqueles antigos que eles possam,

vamos dizer, perdoadas e, por

previstas. Eu não sei, por

enquanto proposta, pelo que eu saiba,

mas, certamente, émas, certamente, é importante essa perspectiva da regularizaçãoessa perspectiva da regularização

favelaeli0 sujeito quando está numa favela e ganha, por exemplo, ume ganha, por exemplo, um

não

rod.: 01	 fl.:35	 rev.:
Orador(es):

evento: 7648 data: 16-06-05

O SR. AURELIO MIGUEL - Tem muitos lá que foram invasão. Tem

gente que tem escritura lá. É uma minoria, mas existe. Eu tenho amigo

que é proprietário de um lote que está com esse problema.

Eu gostaria de saber como vai ficar essa questão,q(Aue até
"I,	 11

,P 9
coloquei antes, se está prevista desapropriação, indenizaçao,. 

A

t
tk.

010	
(NÃO IDENTIFICADO) - Na verdade eu estava falandova respeito

I I 	 11
das várias medidas que são necessárias para regularizar a área. Então,

I	 04 4-
' 1 $	 .íg'

em primeiro lugar, você já tem alguns casoscar'acterizados de uso
4 1 	4'

permiti 	 uma outra parcela

daqueles antigos proprietários que já abandonaram, que eles possam,

vamos dizer, limpar o nome ao ter as dívidas perdoadas e, por

,i)3
enquanto, estão sendo essas as

ont 
medidas previstas. Eu não sei, por

,ti

enquanto não está prevista aiihuma outra proposta, pelo que eu saiba,
l h	 I(N. '4 4 411

41"

k/444111111.

110

	

	 fundiária que de algála „fo
4
rma ou o Estado desapropria ou o Estado, de

alguma forma, dê
P 

I,arjum incentivo. Isso é importante. Então talvezt k 	 I 	 .
‘0 "1 1 411.10'

nessa direção l Ocontinue se encaminhando para resolver a questão
15k

fundiária44gué, é uma das questões essenciais para resolver o problema
.o r	 41 1 11,0)

socialda favela.
rhonli°

relógio de eletricidade, ele já é mais cidadão do que quando

tinha, o sujeito que tinha uma gambiarra lá, não tinha nem relógio

elétrico, nem relógio de água. Então é uma escala, onde o sujeito vai

incorporando, vai se inserindo na formalidade da vida e vai tornando

sua vida mais regular. Um relógio de eletricidade, um relógio da
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Sabesp e, eventualmente, a regularização fundiária de alguma forma.

Acho que esse projeto é um projeto que está, na realidade, respondendo

a uma demanda que já é colocada faz tempo e acho que a idéia é ficar

atento às medidas que possam ser feitas para incentivar, masque não
1

041.e
onerem de maneira grave. Por exemplo, fazer desapropriação neste

4.

1 : 1 4 	 It.
momento é complicado, a situação financeira da Prefeitutai'é 'amplamente

i;'
conhecida, a dificuldades todas, não vou estender a isso porque é

,0'111 1 	t
t	 I t	 ,0público e notório. Então a desapropriação, neste tmomento, é uma coisa

. 11	 ' n 	 :4
:Wh	 d

bastante improvável de acontecer. Então tem que nver outras formas, se
fl t § , 14,0

discutir outras formas para continuar. I' Ili/111

-
Provavelmente com este projeto”aprovado nós vamos ter uma

..11k

idéia do quanto conseguimos resolver do problema e quanto falta
111 1„1

resolver e aí vamos continuaÉ'neste caminho.
d	 11 1.	 11bild

O SR. AURÉLIO MIGUEL). - Vocês não temem que quando se tornar

ct4
pública a relação, acomunidade já sabe da iniciativa do governo em

.4t)
urbanizar aqueleAoMiilexo de favelas, que haja uma corrida para que

lIIj t;
mais pessoas corram para lá para se beneficiar no momento. A gente

a gente tem os aproveitadores de plantão. Só os que

vão ser beneficiados, ou, se por ventura, tiver

lá em invasão clandestinas também vão ser

privilegiadas, contempladas.

(NÃO IDENTIFICADO) - Eu gostaria de passar essa pergunta para

o pessoal da habitação.

O SR. AURÉLIO MIGUEL - Falo isso porque agora, no Parque do

Gato, inclusive saiu nesses dias nos jornais, cerca de 30% das pessoas

‘ n
15,

sabe que no "
4
Brasil

li

estão mcadastrados
( 11 'Iti'

outras4olfamilias
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O SR. AURÉLIO MIGUEL - Então tem que estar previstmbém.
40"

1:44
(NÃO IDENTIFICADO) - Mas efetivamente eu acho i quer lo. , pessoal da

O's1

habitação está mais preparado para responder essa,pérgunta que eu acho

espinhosa.	 tt, '1 1 •ifi,
4

"

(NÃO IDENTIFICADO) - A questão da corrida para aproveitar essa

M
espinhosa.	 tt it .fi

(NÃO IDENTIFICADO) - A questão da dorrida para aproveitar essa

área e a gente a

associação área,

111.3.3 muitas das pessoas

que famílias que moram na

área, queárea, que vê.lryf ino l sentido de uma notícia de que aquilo vai serde uma notícia de que aquilo vai ser

que aquilo vai ter uma intervenção urbanística e que vaiter uma intervenção urbanística e que vai

intervenções que a gente

rod.: 01	 fl.:37
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que estão ali já venderam sua posse, quer dizer, essa é a realidade do

nosso país.

(NÃO IDENTIFICADO) - Isso ocorre também com os lotes da

reforma agrária. É uma coisa comum de acontecer.LCLULUIci d9r4L-1.U. M. uma coIsa comum ue aconcecer.

14.0
intenção, a gente está fazendo um trabalho bastante intenso com a

$11'11it

subprefeitura de Campo Limpo nesse bentido, de que tenha uma
1'4

fiscalização na área para programa'h pelo menos, uma fiscalização lá na
It

área e a gente conta muito/ 116'0m as associações locais que, lógico, a

associação local não vai enfrentar ninguém que vier ocupar essa área,
ColY1.,

mas no sentido de conscientizar as pessoas, porque muitas das pessoas
.41	 "

i n

que ocupam essasitáreasisão parentes das próprias famílias que moram na
0"NO°

N
1kregularizadcA-t,

t ,	 10	 •l.conseguir seu lotezinho.
14111"ii

4g/ Então, tem outro aspecto. Em todas as intervenções que a gente

tem feito, principalmente nas urbanizações de favelas que ainda tem

algum espaço vazio, entre a execução do projeto, onde a gente já está

presente na área, até a licitação de uma obra e até a obra

efetivamente começar leva um ano. Então esse é um problema do dia a

dia que a gente enfrenta e famílias que não teriam direito ao
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atendimento, por não estarem inseridas no cadastro, lá todas as casas,

os domicílios já têm selo, já estão seladas, já estão identificadas,

já estão numeradas, no mapa já estão localizadas e seus dados também

cadastrados, há um trabalho que pode parecer que não funciona, mas
- 

A, 
1 1

1,	 i!funciona, do nosso corpo social no convencimento de que paraObem da
'tf0

maioria, para que aquela obra se consiga efetivar, as ¡faMílias que
1

t)

1„linitd
ocuparam posteriormente não teriam direito a atendimento. Lógico,,1){1

sempre há uma dificuldade nesse trabalho, mas 6W tdia a dia da própria
4 1 	1 1 '4.

"X d
Secretaria nas suas intervenções de faVerad: 0 E a gente precisa

1 P4,,	 n 44111

perseguir o cumprimento desse critériose,não isso nunca tem fim.

Você desenvolve um projeto duranteum bOitt tempo e aquele projeto é um

J1=4 10 4
dinheiro jogado fora porque nalbdka),que você vai fazer a intervenção

(4
1 4	4!

não é mais aquilo, a áree l ' tinucau de característica. Então é uma
'1(

-1P4'
dificuldade nas intervençõesp. mas é o nosso dia a dia e persegue-se

441,1í,

sempre o atendimento	 originalno início do projeto.
L	 14)

O SR. AURELIO MIGUEL - O critério é das famílias que estão

J") 1 n 41cadastradas. NãoGval abrir exceção nenhuma? Não se deve.

15.
(NWIDENTIFICADO) - Não se deve abrir.‘,	 't1

4 k "1
•J•

" 110 ER. AURÉLIO MIGUEL - Não deve. A regra deve ser seguida,
bo i	11

caso contrário vira bagunça, porque a stibprefeitura de Campo Limpo

está numa situação, não só de Campo Limpo, de Butantã entre as demais,

de muita dificuldade, inclusive não conseguem nem fazer limpeza, que

eu acho absurdo. A ponte Morumbi-Caio Pompeu de Toledo, que o nosso

nobre Vereador Celso Jatene conseguiu denominar e homenagem a um

grande cidadão paulistano, se passar lá dá vergonha, tem matinho
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Paulo, uma região nobre, onde o IPTU é caríssimo, onde tem dois

•
shoppings e está sujo. É uma vergonha para

subprefeitura não consegue atender isso.

clandestina ali na Cohab Raposo e eu denunciei,

a Guarda Civil Metropolitana, conseguiram parar

4(,
1

tipo de invasao", porque é muito mais

nos pararmos no momento da invasão. É

isso que temos que fazer, a população toda, a comunidade, a sociedade,
Viktt

,

porque é difícil urbanizar, a senhora sabe muito bem disso.
1/

IP,	 III
(NÃO IDENTIFICADO) 1: E't E felizmente a gente precisa acreditar

I , / I	 11

que a Subprefeitura, portei,I;esse papel vá conseguir nos ajudar nessas
iv oR

	

A t	 kel/

et

	

.)",4.11	
4

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - Tem a palavra o Sr. Léo
0M.r.

Vinícius Lima: 1 1 filliN"
ti

0BR kt.L710 VINÍCIUS LIMA - Sou Procurador do Município e estou
jJp

(k 4
aqui IrerWe9entando a Secretaria de Negócios Jurídicos.

Lo("N

"Gostaria só de fazer uma observação para ficar consignado, em

relação à pergunta anterior do Vereador Aurélio Miguel, salvo engano,

até gostaria que o senhor me corrigisse se eu estivesse enganado, da

preocupação com os proprietários atuais, os nominalmente proprietários

dos terrenos lá e se teriam direito a alguma indenização. Como esta é'

uma Comissão de Constituição e Justiça é importante que a gente fale

mas vou denunciar ao Ministério Público, por414•	 ,

a cidade. Então, a
1 vP4,

Estamos ,p	
q

omt, invasão
4!

fiz um ofício, foi lá
e 'd

o,processo de invasão,
,r,{1

14 1 ‘tk
0âóho que temos que

11111 	
int ervenções .intervenções.	 (	 1
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de Direito Constitucional e, em especial, direito à propriedade, que é

constitucionalmente protegido. Só que você protege a propriedade que

atinge sua função social, ela é protegida pelo direito e tem que ser

tutelada pelo Estado. No caso dos nominalmente proprietários1,4daquela
111#;114'

área as áreas foram invadidas e o senhor até se referidaàt t 'fato do
'h)Poder Judiciário não ter feito nada. O Poder JudiciárloPinão poderia

'd
ter feito nada, quem teria que ter feito f "e

"
'am os próprios1	 ,1	 I

't n 	 .111proprietários que deveriam ter entrado com ação! , ae reintegração de
14

1,posse. Das duas uma, ou eles não entraram com' ação, ou entraram e
1	 O'

 iItI Ihtio
perderam e se perderam não tinham direitoWfter reintegração da posse.

4° 1 1	 II t	 IEntão entendo que não cabe à PrefeitÚra agora, à municipalidade,

indenizar essas pessoas que permaneceram paradas, ou inertes quando
,	 111,AV

deviam ter reivindicado seud"'Êerrénos. Hoje, na verdade, tecnicamente

eles não são nem mais ,, proprietários, porque a jurisprudência vem
,t1§,141"0'entendendo que a açãodejtuso capião é meramente declarat6ria, não é

T '
ela que concedep direito de propriedade a quem está ocupando a área,

1 d 1111'

1.1i1a área pertercie ( a,éluem estão ocupando pelo simples decurso do prazo,
II11 1I I,cinco, dez!, 1ou 10.5 anos e a gente acredita que nesse caso eles já estãot t v44

ocupandolmuito mais que esse tempo. Então, na verdade, quem ocupa hoje

já é pirtiprietário de direito, apesar de não ter o nome no registro de

imóveis, já é o proprietário. Entendo que talvez a desapropriação não

seja a saída mais correta, ou saída mais justa para isso, porque você

vai acabar premiando uma pessoa que se manteve inerte quando devia ter

lutado para reivindicar seu terreno de volta.
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O SR. AURELIO MIGUEL - Eu coloquei em duas questões. Essa é a

primeira questão, das pessoas que invadiram o seu imóvel e a outra é

se dentro do plano de urbanização tem imóveis que tem escritura, que

tem IPTU, que pagam. Então possivelmente pelo traçado de umaavenida

que vai passar ali, ou a construção de uma escola, ou posto'ipolicial

1 4 4,	 I I, .
há necessidade de desapropriar aquele imóvel porque eptál tikevisto. Era

isso que eu tinha colocado de início.eu tinha colocado de início. Vil 11

proprietários originais que

havendo uma intervenção da

seria a desapropriação, sem

(NÃO IDENTIFICADO)

que

ainda estejam ia 	 regular, em

municipalidade" I messes terrenos, a saída
t°	 1114,

dúvida nenhuma.
rIN

- Teiràáqueles que eu me referi, uma área

posseiro já ganhou uso capião

1".

está prevista uma intervg ão, que o
:1

do proprietário. Então esse;posseiro que hoje é o proprietário, porque
1,10"0.

ele já tem uso capiãoj ele tem que ser indenizado, mas é uma
4,,	 1kN,, nintervenção já, oporque aí já está consolidada a propriedade, é uma

lot) tli
situação difeiiente»11

OpSWNPRESIDENTE (Celso Jatene) - Na verdade Parais6polis não4, $t

fr	 It4 I

pode , ,!seponsiderada como periferia da cidade. Mas a história dapode ,tsélj: ponsiderada como periferia da cidade. Mas a história da
ot, )

periferi'a da nossa cidade, vocês que são da Secretaria da Habitação

sabem disso melhor do que nós, é a história da invasão e a hora da

autoconstrução e cabe ao Poder Público realmente buscar o equilíbrio

dessas situações, quer dizer, a situação de quem invadiu e quem teve

os eu terreno invadido e acabou perdendo o terreno, como vai fazer a

cobrança do IPTU desse novo proprietário, como você vai dimensionar



"ão, mas, taMbém, tem a mesma história em„refação a essa411	 localização, mas, também, tem a mesma
Jt„:,11

r
»4 1 i,, 0Pergunto se mais alguém quer fazer uso .da lpalavra? (Pausa)

'11

questão imobiliária propriamente dita.=binária propriamente dita.
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aquela construção cheia de "puxadinhos ff porque casou um filho, casou

mais um filho. Essa é a história da periferia da cidade de São Paulo.

Se você for à zona sul, à zona leste, à zona norte parece que você

está no mesmo lugar, porque a história da periferia da cidade é
I	 1 1 1,,,
9

exatamente essa, Paraisópolia não pode ser considerada periferia pela

Quero fazer um agradecimento a 'todas as pessoas que
,	 í	 ,

umn nossa audiência pública,) aos representantes do Poder
JIL11

) que vieram trazer todm_esseá esclarecimentos para nós e

acompanharam nossa audiência públicar,

Executivo que vieram trazer todos, esse:

audiência pública do Projeto
r4i

o V4
considerar como encerrada estaMlmeira

í°411de lei 428/2004.
(.1	 4

Muito obrigado a todos.

•T
%tont'

I i t ,ffiv
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O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Bom dia a todos. Declaro

aberta a audiência pública sobre matéria tributária, da Comissão de

Finanças e Orçamento.

presidência o Vereador William Woo. 	 I I

Presentes os Vereadores José Police Neto, Paulo Fiorigo, e na

	

f •	 ,
	d 	 N

Police Neto, Paulo Fiorigo, e na
Pttt.

f • t i 	 V

	

0	 11 h
1$

lo Sr. Marco Anp,:g.404Marques de

1	 0 1?
th,Iniciaremos agora a audiência pública eÈérénte aos seguintes

1	 '4 tk,
ontl 1,projetos: os PLs 90/04; 343/03, 696/02 le IPLo 05/03, em primeira

	

qt	 *tili'l
t.,

audiência, e os PLs 428/04 e 534/01 em
11 
peguüda audiência pública.,

1 	 1 	

A palavra será dada, primej,ro, ad vereador autor do projeto ou

em princípio, um tempode:I ttrês minutos para cada orador. Questões

11:$11110}
incidentais serão resplyiAas na forma do Regimento Interno. (Pausa)

"N
N1ÉPassemoset': discussão do PL 90/04, de autoria do Vereador

2
°1t

Lt1ll ; 11#'
Goulart, que unA tiá opção de data para o pagamento do Imposto Predial

11ti
e TerritorialUrbano - IPTU, em primeira audiência pública. Gostaria

'11'1*Rd$
1,

de convik3ar a Sra. Nazeli, que representa aqui o Vereador Goulart,
41101 11'

para qué possa falar sobre o projeto.

A SRA. NAZELI CABRAL - Bom dia, Sr. Presidente, Srs.

Vereadores, Sr. Diretor de Rendas Mobiliárias da Prefeitura de São

Paulo. O objetivo do Vereador Goulart ao propor o Projeto 090/2004 é o

de criar uma opção de data de pagamento para o IPTU, tendo em vista

que os assalariados e os pensionistas têm encontrado dificuldades para

adequar a data de pagamento à data colocada nos carnês, em princípio.

na

Declaro também a presença do Sr. Marco 0 . .1. .1:

t.4~

‘t.114.4.:‘t

Oliveira, Diretor de Rendas MobiliáriasOliveira, Diretor de Rendas Mobiliárias da Secretaría t tle Finanças.da

1;41,

ao seu representante. As peéWáaé, que quiserem debater deverão
'11$40

inscrever-se com a secretari
,

W'Ua comissão. Esta Presidência estipula,

A palavra será dada, OU

Pit, .4111041,4111$011
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Isso já é uma prática corrente para as contas de outras

concessionárias como água, luz, telefone, inclusive para outras contas

como cartões de crédito. Os credores já têm essa possibilidade de

optar por uma data de pagamento mais condizente com tioRp seus

Y4"4'
recebimentos, com a data em que eles recebem os seus salán q..9,4 1 kos seus

(111%4

proventos.	 m
• e f	 1.lut

Nessa medida, nós entendemos que o projeW'map cria.. .VALERIA

PINHEIRO- ROD. D03.	 ( itX (%, 141

l it	 t

i # 1111( t 11111111

l i k	 11/1'
t: t e ) itts1
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... nós entendemos que o projeto não cria nenhuma complicação

operacional; estamos abertos a ouvir a opinião do Executivo Municipal,

mas solicitando que se leve em conta que essa medida contribuiria, e

muito, para evitar inclusive o pagamento de multas para uma classe já

pit
apenada com algumas questões financeiras. i 	 1

d•10'
(N4uEntão, a explicação é essa; o projeto é \Iça trojeto muito

simples; a vontade legislativa está disposta eat t" .dp4.s artigos tão-
!

somente, e estamos à disposição para qualqueÈtx kcknada que possa ser

V ul t 	 dsuscitada. Muito obrigada. 	
1 V"'
It

q4
O SR. PRESIDENTE (William Woo) . ' . Agradecemos as palavras da

ifi4t

Sra. Nazeli Cabral, que represento14 4o Vel-eador Goulart. Neste momento,
'1,;thip

tinSt

passo a palavra ao Dr. Marco AntpnitilMarques de Oliveira.
kkt

1,0
O SR. MARCO ANTONIO MARQUES DE OLIVEIRA - A princípio, nós

y i	 1 1 	 I
't4,1N,J

precisaríamos fazer uma,, , p0fuena correção, conforme análise da nossa

assessoria jurídica,m uotermos de redação do artigo 1°, só para
"41

afastar uma pose64/p1"ddúvida quanto a vicio de origem, colocando a

expressão %fidatt io,i'Poder Executivo autorizado a instituir a opção de
14,1i

data para:p,pa4amento". Quanto ao mérito do projeto, o Executivo se
A O	 111.1,1k

Él	 if

posicioAál tçle maneira favorável. Alerto apenas que, diferentemente do
1,01 4'

que a 'aésessora colocou, por uma questão talvez de desconhecimento do

sistema operacional, nós teremos uma pequena dificuldade operacional,

que envolve alteração de sistema, para apropriação dessa facilidade.

Eu estava verificando aqui no projeto que o Executivo está tendo um

prazo de 90 dias para regulamentação. Talvez esse prazo tivesse de ser

negociado para que a gente, ao colocar essa opção efetivamente em
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funcionamento, o sistema esteja preparado. De resto, nenhum outro

comentário a fazer, mesmo porque é muito meritória a propositura.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Não havendo mais oradores

inscritos, dou por encerrada a primeira audiência pública ao PL
;141,

1.tt
90/2004, de autoria do Vereador Goulart, que cria a opção 4fae Wta para

(14,, III,
o pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano, IpTU.Áll4i-

le45'
Passemos à primeira audiência pública do plI14/03, de autoria

11 , 1 1 ,S
do Vereador Atílio Francisco, que concede isenÇãci i ,dà Taxa de Resíduos

	

- .	 '1(

op). 1k 1, J1
Sólidos Domiciliares, TRSD, e dá outras providêndias.

k l,	 41"
4 4 1 4 	 . 4, $4
4 4 4 	 11Gostaria de saber se há algurni f .pr,Oente representando o nobre

fg

Vereador. (Pausa) Não havendo, gogtaria k de passar a palavra ao Dr.
Lí144.

,1 4 aMarco Antonio Marques de Olivei"rp..

O SR. MARCO ANTONIOJMÂRMS DE OLIVEIRA - A propositura visa à
1 I,

slit•
„

isenção da TRSD a determinados contribuintes. Estamos analisando muito

mais pela questão dai t pratícidade. Nesse sentido, já é de conhecimento
át	 414

de todos que o ,E44ciilvo vai acabar com essa taxa. Então, não vemos
m 11 11 0

	

, 1 4	 4¥0
sentido em que kprospere esse projeto. Só isso.

11-
01,SR. I PRESIDENTE (William Woo) - Com a palavra, Vereador Paulo

Fiorilobe

.40/0 SR. PAULO FIORILO - Eu queria só fazer uma pergunta ao

representante do Executivo. Se há prazo o projeto ser apresentado a

esta Casa. Porque já discutimos isso na LDO, que o Governo enviou, mas

ainda não temos o prazo, a data prevista pelo Executivo para que ele

envie a esta Casa o projeto que acaba com a taxa de lixo. Eu queria

saber se o senhor pode informar a esta Comissão.
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O SR. MARCO ANTONIO MARQUES DE OLIVEIRA - A data precisa, eu

não posso informar ao nobre Vereador. Mas posso informar, sim, que é

uma das medidas previstas dentre uma série de outras que pretendemos

1 1 Oto
1Kh,

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Pela ordem 'Iltereador José
111.‘ktS4111;*

Police Neto - Netinho. 	 -11e
O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - UmaM.èiUdra mais atenta da

1

1111:1Lei de Diretrizes Orçamentárias poderia elcida l tal dúvida. A Lei de
1,

"1' 4 1"Diretrizes Orçamentárias deixa claro que ó liExecutivo, ao propor a esta
t11

Casa a extinção da taxa, determina a data-limite para o

encaminhamento, que é a data 4 1 ( 1 envio da lei orçamentária anual.
p '

(ui
Portanto, o Executivo se obrigou, na lei que encaminhou para cá, seI
aprovada, a encaminhar , es:ta t Casa até o último dia do mês de setembro

a extinção da taxa.P2rt4nto, não há que se questionar o Executivo

daquilo que ele.Oiomàdifestou expressamente em propositura encaminhada
04 4 10	 f)

($/	 I	 'kft4
a esta Casa. Vitt',

14s
0;4S,R:t;PRESIDENTE (William Woo) - Pela ordem, Vereador Paulo

4h
FioriloM"

ank

' 101 0 SR. PAULO FIORILO - Queria discordar do Vereador Netinho,

porque a discussão da taxa do lixo já foi travada no ano eleitoral, e

parece que o Governo, apesar de dar o prazo-limite, não consegue dar o

prazo inicial. Além disso, as outras 40 medidas já anunciadas e

propaladas por todos os que vieram aqui também não foram apresentadas

a esta Casa. Por isso eu insisto, toda vez que vem um representante do

Executivo, para saber se tal medida já foi concluída, se está pronto o

encaminhar em bloco para a Câmara, envolvendo vários assuntos de

0

)14.

matéria tributária_	 .m	 .ateria tributaria. 	 •ttatéria tributária.
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projeto, se vai ser apresentado. Claro que o prazo-limite está dado;

quem leu a LDO - e se o Governo se comprometer com o que escreveu -,

tem um limite. Agora, quero saber se está pronto, se já foi elaborado,

porque esta Casa, infelizmente, acaba sabendo pela imprensa. x.4
141;

h	 / 40 1 41'

	

, t •	 11O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Gostaria de irresiptrar..

segue Valéria Pinheiro	 o$ 1.0'41.
0 4 i' 11 tillthr

r
J41 44ão•

4	 41 ! 444
1 4,	 11

04 4 4 4 '1400

11
4 1,".hio

t N)k

"

v.„11
1 .1t ,	Il t k	 41

1 4 " 1 14 "14m t i o N.
r 0,1440	 k l •
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O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Gostaria de registrar a

felicidade deste Vereador com o envio da LIDO, em que o Executivo se

compromete a enviar o projeto para a isenção da taxa de resíduos

audiência pública do PL 343/03, de autoria 
t
AbNlereador Atílio

44 k4 J1Francisco, que concede isenção da TRSD e dá outkadOtovidências.,xtt	 s k‘	 t.

Passemos à primeira audiência púaljá" í do PL 696/2002, de
/110

autoria do nobre Vereador Wadih Mutraw qUCtlinstitui critérios para a

concessão de incentivos econ6micoe esèímulos fiscais para empresas
11,:14b

"que se estabeleçam no Municípip oulynele ampliem suas atividades, de
li1411.acordo com o estabelecido iio" lipedreto 42.396, de 17 de setembro de

2002, e dá outras providendOs.
Intttl	 t ) '

Gostaria de sàbegi lse há algum representante do nobre Vereador
'k

d:44

/41 xt

tt
41ktaquigráfi=pg4)h

lb J1 ' 4k'
ottlD sitn. ADILSON SALES - Bom dia, Sr. Presidente, Vereadores,

(1,11vY0
Diretoté's, senhores presentes. Meu nome é Adilson Sales, sou da

Liderança do PP na Câmara Municipal. Esse projeto do Vereador é mais

uma tentativa de acrescentar aos esforços da Casa e de todo um

trabalho social para que se ampliem mais doadores de sangue para as

evento:7678

sólidos, bem como a oportunidade de estarem isentos da xi4;axa de
111 Vhtt,

iluminação aqueles que não têm a contribuição direta dessa"aW,
tur

( 1 41 1.. ilk,Não havendo oradores inscritos, dou por enceçrágâttb. primeira
'te4..witur

WadihWadih Mutran paÊáorànifestação sobre o projeto. (Pausa) Peço, porsobre o projeto. (Pausa) Peço, por

gentileza, quetisethidentifique ao microfone, para que conste das notasao microfone, para que conste das notas

a única declaração que tenho a

para que haja mais doadores de

nossas necessidades de saúde. Essa é

fazer. É mais um esforço para ajudar

sangue em São Paulo. Obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Com a palavra, o Dr. Marco

Antonio.

O SR. MARCO ANTONIO MARQUES DE OLIVEIRA - Esse assunto já

mereceu análise anterior da Administração, inclusive em anos Ramsados,
114,

k1$1
e nós vamos reiterar manifestação anterior, porque ela "Ovairtob dizer

t10 8 	 1
t4assim, vai contra um princípio básico da doação de }ganigiie;' que deve

eitittb
ser feita de maneira voluntária, não remunerada Outorrio ato relevante

h "
00de solidariedade humana e compromisso  sociárlr l i k, kstou citando,  na

(kt1

verdade, a regulamentação do artigo 14 da IgNèderal 10.205, de 2001,
/11'1

1;41,

que regulamenta o parágrafo 4 0 do artigolI99 da Constituição Federal.
(#si

Além disso, as normas técnicas para , coleka, processamento e transfusão

110'44
de sangue também citam, da mes0Prma, que a doação de sangue deve

tt t 	 •
1J	 401ser altruísta, voluntária, 1b-gratificada direta ou indiretamente,

ttj
conforme está posto no t¥5311 I do anexo à Portaria 1376/93, do

,1:10"11'
Ministério da Saúde.N lu

f t	 11	 4
I4 2yi

Nesse senidõl então, somos contrários à propositura, embora
IIi #

tk}
entendamos o õarte'r de um incentivo à doação de sangue - feito de uma

14	 11'maneira, to4Osso entender, não-adequada do ponto de vista jurídico.
itp 	 rttsttil

4 k AP 11.

(ip AR. PRESIDENTE (William Woo) - Com a palavra, o Vereador
111004)441'

Paulo Filorilo.

O SR. PAULO FIORILO - Li com atenção o projeto do nobre

Vereador Wadih Mutran. Primeiro, quero dizer que é uma iniciativa

importante para incentivar. Mas eu queria colocar dois outros aspectos

que talvez a própria assessoria e o Vereador possam incorporar, não no

sentido das considerações contrárias apresentadas pelo Executivo.

rod.:D04 Fl.:2 taq.:VALÉRIA P.
Orador(es):
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vai deixar brechas.
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Primeiro, o projeto estabelece um número de 20 funcionários

para doarem sangue. E microempresa não tem esse número. Então, o

projeto precisasse talvez trabalhar com outro tipo de índice, não com

número absoluto.

‘111
Segundo, o projeto propõe a doação de sareã'uOdpara a

numero absoluto. •

,t!	 t t 	 !I
Segundo, o projeto propõe a doação de sannp)/ 4,para a

4.‘it

Terceiro, quando você apresentáWitrapartidas, ou éê apresente

ou o legislador

(t44

, queria deixar como'hugestãoEntão, queria deixar

para ver se a Câmara, num

tentar

1:$1;'"31‘1'

1 ‘4
ogN i. 1,

0 SR. PRESpENTE (William Woo) - Gostaria de registrar ao Sr.
t i ,1

ott l kit

Adilson Saledit ildulmerito desse projeto. Tenho um projeto que também
(1,

segue a tendência de estimular cada vez mais a doação de sangue.
•

' 4 t. ith
1:.iff*

	Gostar	 sentar depois com sua assessoria para que possamos apensar
tok

	

kto t -	 1

os prój‘tos e fazer as correções necessárias para o êxito de sua

aprovação no Plenário da Casa.

Não havendo mais nenhum orador inscrito, dou por encerrada a

primeira audiência pública do PL 696/2002, de autoria do Vereador

Wadih Mutran.

Passemos à primeira audiência pública do PL 5/2003, de autoria

do nobre Vereador Carlos Giannazi, que acrescenta parágrafo 4 0 ao

14444
Fundacentro. Já foi questionado em outras Comissões ipprAué a doação

tem de ser para a Fundacentro, por que não pode rokra os hospitais

it. i t.	 ti
municipais. (

4110

rntrapartidas,
, to

q444, 
que nãol • haj'àx . dúvidas, ou o 3. n

.111it
ltt

diálogo com

dialogar com essas

4(r"'
tlt

essas três Tiestões, até
tt t	 P

o Executivo
e

4 ipode tentar

(;`144

aprovar uma iniciativa tão

para que o Vereador pudesse

importante comoimportante como essa.:1 4, hdr

O SR. - Gostaria de registrar ao Sr.

também

mais a doação de sangue.

para o êxito de sua
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artigo 133 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e dá outras

providências (ISS sobre todos os serviços prestados por instituições

autorizadas a funcionar pelo Banco Central).

Gostaria de saber se há algum representante do nobre4qtreador
41$

44t
Carlos Giannazi presente. (Pausa) Passo a palavra a s0:01 Marco

klit

i2,14
Antonio, Diretor de Rendas Mobiliárias. out. if

Itíf
O SR. MARCO ANTONIO MARQUES DE OLIVEIRA - ,ffl6shx analisando esse

I.	 <VII
Vkkprojeto, vimos que ele é bastante simples. A dti.nçtOio, nossa análise

(t	 Ã(

é de que ele venha a ser... Não consedurlad; até pela falta de
lh d"

„
representante do Vereador, saber qual seria go, intuito desse projeto.

Mas, numa análise em cima do texto, para n6s nos pareceu,

„ Vi4
inclusive, um projeto perigoso..1 1.'"àegue D5

4 1	 `1
fí

ritt
h
ti

vk

1 1,1	 4

Ihd1111
'/	 titV

1

s
III

oth

ittitif	 (IP

141
It

til',
ir 13-4h.

rit. 4 1i 00
Lin 4'
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...numa análise em cima do texto, pareceu-nos um projeto

perigoso, porque ele parece indicar, em algum momento, que o imposto

só passou a incidir a partir da aprovação desse projeto de alteração

da lei orgânica do município, quando, na verdade, a grande maiRria, se
kt

não a totalidade dos serviços prestados por instituiçõestitirianceiras,
e

It'xi)já está elencada na lei complementar 116, e forAmVompletamente
#1'

recebidos pela legislação municipal. Ou seja, os l "serviços prestados
/1411

pelas instituições financeiras, citadas no prloeVÕ ` de lei do nobre
t l 	1

1, aVereador Carlos Giannazi, que altera a Le4' Otganica do Município, já

estão sendo tributados de há muito, ,pAibrtanto, a aprovação desse
41'11 1 1	 h

projeto poderia colocar um pretext9 do pontode vista jurídico, para
't

on4que viessem a ser questionadoslosIcréditos eventualmente constituídos

anteriormente à aprovação dedgW1,1ei.
.4„.,Nesse sentido0Executivo é totalmente contrário a esse

4 wolkik
	projeto.	 1k

4f_s

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Não havendo mais oradores
ont, 14 1: 00

inscritos, dotit tlpoz.klencerrada a primeira audiência pública do PL 05/03,
1 ; 1 1 	 Ia'de autoriNtgloWereador Carlos Giannazi.
I

	

1	 1ots, tkiRegistro a presença da senhorita Fernanda Galinuci, do
il, fr ott i &IV

gabinet4 do Vereador Tião Farias; Cristiane Avizur, do gabinete do

Vereador Farhat; Isabel Cristina Marques, do gabinete do Vereador

Goulart; Thiago Aricaua, do gabinete da Vereadora Bispa Lenice; Paulo

Teixeira, liderança do PSDB; Nazeli Cabral, do Vereador Goulart;

Adilson Sales, da liderança do PP; Noberto Batista, do gabinete do

líder do Governo, José Anibal; Roberto de Souza Leão Veiga, do
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Orador(es):

Vereador William Woo; Ricardo Ribeiro, da nobre Vereadora Soninha;

Andréa Chi, do gabinete do Vereador William Woo.

Passemos agora para a segunda audiência pública ao PL 428/04,

de autoria do Executivo, que autoriza o Poder Executivo aNreceber

)e.
doações de imóveis destinados ao programa de regularição e

,k40,

/ 14t, 4curbanização do complexo Paraisópolis, bem como a de c9nce4er remissões
tO I

Imitr
de créditos tributários, anistia mútua incidentes pre tais imóveis

1	 t i 1,9
'4 'N

nos termostermos e condições que especifica.
It

dulA d
Passo a palavra ao nobre Vereador PauTo"Piorilo.

lh 4/"o
O SR. PAULO FIORILO - Sr. Presidefite, Sr. Vereador, público

1,"‘t41,

presente, o projeto tem uma importância muito grande. Foi elaborado em
r44"

2004 e preocupa-se com a reg4aãgção das áreas que 'poderiam ser

regularizadas por meio das odgekões, que envolvem, inclusive, a favela
;	 lb	 I

sitwe
de Paraisópolis. $1,

Itito"1,%
A intenção dc:AkExgcutivo tem de ser valorizada, e a bancada do

414

PT não se oporá ,(eAg projeto, ao contrário, iremos nos empenhar para
m 4° O

ique possa ser'aprovádo o mais rápido possível.
11 1, 	 1tt,

04SM,.t 1 PRESIDENTE (Wiliiam Woo) - Tem a palavra, pela ordem, o

nobrevVeSadior José Police Neto.
'1„411"

gol o SR.JOSÉ POLICE NETO - Sr. Presidente, só quero corroborar

com a manifestação do Vereador Paulo Fiorilo. O projeto que analisamos

neste momento vem de uma parte antiga da Fazenda Morumbi, que nos

últimos 60 anos tem tido uma ocupação retalhada e com pouca capacidade

de inclusão social daqueles que para lá migraram.

Quem conhece um pouco a história do Morumbi irá reconhecer que

o Sítio Morumbi tentou, em certo momento, valorizar a área e,

'aãnCna
. .I •

,QUIGRATAQUIGRA
rev.: evenro77678	
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conseqüentemente, após isso, recebeu uma incursão de população de

baixa renda que buscou, naquele espaço um lugar para moradia.

O que nesse momento a administração pública tenta fazer é

administração passe a receber por áreas queadministração passe a receber por áreas que 	 á4 ~samente na

f4110"J

1*4

,
Então, receberá não só nossa manifés itálo favorável aqui como

4t x

	

t;t 1 ,.	 14[11

também no plenário e todo esforço para lque ltblprojeto seja aprovado com
O gi k t 	 (I.

celeridade, visto que o projeto ,Astá ha casa há quase um ano e,

'C' ¥ 1 ãportanto, merece deste Parlament, o li sua manifestação definitiva queKi.J.J.GLLLIG4t1.~	 W~	 UlUG

aprovação.

Não havendo mais oradores

reequilibrar uma ação urbanística naquela região. É lógico ,que esse

projeto resulta em crescimento de receita, quer dizer, peWIte que a
ittr

conceder(1:144;
10.	 q

região, mas tem um trabalho

hoje ocupada que é louvável,

Então, receberá não

hoje ocupada que é louvável, necessária e meritNi'a."necessária

região, mas tem um trabalho social na reurbanizafãb t icia antiga favela
t.

social na reurbanizafãbYda -antiga favela
h ,

portanto,

seja a sua

0

inscritos,

It

j tiNt k 	 tIII
seja a sua aprovação.

1d

0 SR. PRESIDENT ,S IdWilliam Woo) - Não havendo mais oradoreE
11:10"h5'

inscritos, dou por eniCerrada a segunda audiência pública ao PL 428/04,
, t,	 4)

i• -)t.	 4,
de autoria do ExeCutiVó.t$'

.1 ,	 r
li t t ft°

Passemq ttagora à segunda (Segue Carla)

111;
e 'Ii`lt,11.4/‘it eit

,
4 w 4

‘it ti,til('
11,01(41

1
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Passemos agora à segunda audiência pública ao PL 534/01, 'de

autoria do nobre Vereador Farhat, que dispõe sobre a concessão de

isenção parcial de imposto predial e territorial urbano, IPTU, aos

im6veis localizados em vias ou logradouros públicos onde seqgfalizem
V"'"

feiras públicas e dá outras providências. 	 01. li k ilk
1011 4

44,tkNeste momento, convido a Cristiane Avizu, que 1lpeste momento
i

'‘ti~
representa o nobre Vereador Farhat.

0$1

A SRA.CRISTIANE AVIM; - Bom dia a todoste projeto está em
41

fintrsegunda audiência pública, e já sofreu mbdif2caç5es no decorrer do
II I 	 '11"tt,t$

procedimento. A proposta inicial contavat icóm o percentual de 80% de
/111,

isenção no IPTU a imóveis localizados em trente a feiras livres.
1:444itifv*t.

Na Comissão de Constitui	 Justiça,Justiça, conversou-se com o Dr.,t4
Itto

Farhat, autor do projeto, efgtás percentual foi reduzido para 25%.
IklorNa primeira aucliêfitia houve manifestação do Executivo no

ítootil:(/
sentido de que haveap "ylcio de iniciativa no tocante à proposta.

q4

	

a-	 =4.1.Entendo que não hao pois matéria tributária é concorrente. Atendemos à
0

I I I 41
4	 1	 1,Lei de Responsabilidade Fiscal, justificando o impacto orçamentário.tí,

1:11Ademais, 4eàmos em conversação com o relator do projeto para
"1‘,

grAilverilicàw outras possibilidades.
141

U0 1

401 Há manifestação favorável do Sindicato do Comércio Varejista

dos Feirantes do Estado de São Paulo, pelo fato de que eles contam com

a colaboração dos proprietários de imóveis em frente a feiras livres,

mas essa medida traria maior boa-vontade.

Reconhecemos a importância das feiras livres, que têm de

acontecer no município. Segundo dados do processo, em 2001 estávamos

com 20 mil titulares de matrículas na Prefeitura.
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•

Seria uma política compensatória pelo desgaste daqueles que

têm imóveis defronte de feiras livres.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Gostaria de passar 94,tpalavra
‘011".

I'	 1
ao Dr. Marco Antônio, da Secretaria de Finanças. 	 O ir I/.

(Itie,O SR. MARCO ANTONIO - Não participei da primeirat r laudiência do
iJ

i
irb4w

projeto apresentado, mas nesta segunda posso fazeill.ima observação de
1	 1 1 lè

.1Àifyjailcaráter técnico, que não sei se já foi considea 	 elo nobre Vereador

Farhat.

próprio

e

verificados

depreciação é incorpOraWaos valores de cálculo do valor venal do

:k
imóvel. E, portadtp,"6 contribuinte já vê refletido no seu imposto o

'W

4"
m
là I V —efeito que es...‘ t ep eciaçao causa para o imóvel.

Portanto, a concessão de uma isenção, mesmo que parcial ao

4. AO 'timóvel4rnqetiria esse efeito duas vezes.

gol Ademais, sabemos que podem existir casos pontuais que fogem à

regra, mas a legislação do IPTU prevê que o contribuinte requeira, por

meio de reclamação tributária, reavaliação do valor do seu imposto,

que passará por uma avaliação específica dos setores competentes do

departamento de rendas imobiliários, que poderá rever caso o valor

venal não esteja refletindo essa distorção, incorporando-a no imposto,

no próprio exercício em que o contribuinte fizer essa reclamação.

verificados na comissão de Onyties

lk)fl
presença da feira livre, e ISOsàp falar

lt
"1 14 11isse

essa característica, deRretga, sim, oessa característica, deRCia, sim, o valor do imóvel, só que essa

imóvel consideram inúmerosimóvel consideram inúmeros aspectos e

Na verdade, os elementos de

na

th I
outtlItt,„¡I

1,	 giro
qtt,, 11¥(1

valóniCão da região e do própx
04 ri
e sao constantemente avaliados
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Entendo que não faz sentido a apresentação desse projeto.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Gostaria de passar para

reconsideração a palavra à ara. Cristina Avizu, representando o

A
Cl/121~1
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•

Vereador Farhat.

representante do Executivo, mas

de todas essas questões que foram

&L ~WMW	 Lak~	 3aWri.J.GWL.G ,..171.WM,	 Id.
l/4t

o proprietário acaba não sendo refletido ho valor do imóvel.
1"ti,
I, VIII.

01t4

Só isso.	 4 11
‘11

O SR. PRESIDENTE (Roglit'Èo"Tripoli) - Não havendo ma
a l	 't i	 Il i t t 	14444 • ."114.:4,1w

reflete outra situação. Há também

sempre no mesmo local. Há

rarnar.	
1441 »44

,r 11 4	 1°
1 h1

tI ti
l 	 11

giz,	 111,
A SRA. CRISTIANE AVIM- Entendo a coloca.çãdhtifeita pelo

41114,4P44,:ante do Executivo, mas na oportunidade rimamos conhecimento
I, 4

essas questões que foram colocadas. bio: kelitanto, a realidade
'tt4

out t I I)	 41

outra situação. Há também o fato fte lop.W as feiras não estão
4. q"

mesmo local. Há uma variação,vEkMeste caso, o prejuízo para
q h t f , buiq41.:"40

11•114.....411

caso, o prejuízo para

estão

•

havendo mais oradores

inscritos ao PL 534/01 dà
le
'nobre Vereador Farhat, dou por encerrada a

,41t,014111
segunda audiência pública-4 1,

4 1 	4
0.Informo lpp teremos, ainda na data de hoje, mais uma audiência

ofit i 1 ( it' 1$1

pública na CgmliásÀO de Finanças e Orçamento sobre dois projetos do

114	 ‘4-
ExecutiviOwN4

, r 0`	 Itt"111
( I	 lit

dthaqada mais havendo a tratar, declaro encerrada a audiência
/ 4111.

pública0 sobre matéria tributária, e que as cópias taquigráficas

geradas nesta ocasião sejam consideradas atas da presente audiência.

Muito obrigado a todos pela presença.



'olha n° — /O/	 do
i

`2

Processo n° t1;
Maria Tereza Affon da Silva

Reg. 10.651 !

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO k

16- PAR
16- 0749/2005

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0428/04.

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Prefeito, que visa autorizar o Poder
Executivo a receber em doação imóveis destinados ao Programa de
Regularização e Urbanização do Complexo Paraisópolis, bem como
conceder remissão de créditos tributários e anistia a multas incidentes sobre
tais imóveis.

Na exposição de motivos esclarece o Alcaide que se trata de aquisição
através de doação com encargos de imóveis situados na área denominada
Complexo Paraisópolis. Os encargos consistem na remissão de créditos
tributários relativos ao Imposto Predial e Territorial Urbano, Taxas de
Limpeza, de Conservação de Vias e Logradouros Públicos, de Combate a
Sinistros e Contribuição de Melhoria, incidentes sobre os imóveis, bem como
na anistia das infrações de natureza tributária e das multas decorrentes da
legislação edilícia e de uso e ocupação do solo, aplicadas até a data da
publicação da lei, na qual se converterá o presente projeto.

Versa o projeto sobre matéria tributária, sobre a qual compete ao Município
legislar, nos termos do art. 30, I e III, da Constituição Federal, que dispõe
caber à comuna legislar sobre assuntos de interesse local e instituir e
arrecadar os tributos de sua competência.

A aquisição de bens imóveis pelo Município, exceto através de doação sem
encargos, exige autorização legislativa (art. 13, XI da Lei Orgânica do
Município) e prévia avaliação quando se revestir da forma de compra ou
permuta (art. 113 da Lei Orgânica do Município), podendo o Prefeito, no
exercício da competência para administrar os bens municipais (arts. 111 da
Lei Orgânica do Município), adquirir bens imóveis nas demais hipóteses.

A concessão de remissão e anistia em matéria tributária exige previsão legal
(arts. 172 e 182 do Código Tributário Nacional), daí também a necessidade
da presente propositura.

p10428-04	 1
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Sobre a matéria, a Lei Orgânica Municipal estabeleceu:

"Art.
131 	

§ 6° Qualquer subsidio ou isenção, redução de base de cálculo,
concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a
impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser concedido mediante lei
específica municipal, que regule exclusivamente as matérias acima
enumeradas ou correspondente tributo ou contribuição. (Alterado pela
Emenda 24/01).

Art. 136. A isenção, anistia e remissão relativas a tributos e penalidades
só poderão ser concedidas em caráter genérico e fundadas em
interesse público justificado, sob pena de nulidade do ato".

Ainda que se possa questionar a constitucionalidade e legalidade de tais
dispositivos, vez que tratam de normas gerais de Direito Tributário, a Lei
Orgânica do Município é posterior ao Código Tribunal Nacional e sobre tais
dispositivos não pende Ação Direta de lnconstitucionalidade, devendo,
portanto, seus comandos ser observados.

No aspecto da exclusividade, claramente a propositura traz dispositivos
estranhos à remissão e à anistia. É o caso dos incisos III e IV do art. 9° e o
art. 10, que tratam da destinação das áreas após a doação.

A concessão de anistia de penalidades administrativas, oriundas do exercício
do poder de polícia, como é o caso das multas decorrentes da legislação
edilícia e de uso e ocupação do solo, também se inserem entre as matérias
de competência do Prefeito (art. 70, VI da Lei Orgânica do Município).

O interesse público justificado está claramente demonstrado na exposição de
motivos e amparado nas disposições do Plano Diretor Estratégico e no
Estatuto das Cidades.

p10428-04	 2
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No que respeita as disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal, há
declarações nos autos de que suas exigências foram cumpridas (fis. 14 e
35/7), competindo à Comissão de Finanças e Orçamento a verificação de
tais alegações.

Por se tratar de projeto de lei que versa sobre matéria tributária, é obrigatória
a convocação de pelo menos duas audiências públicas durante a sua
tramitação pela Câmara, nos termos do art. 41, V, da LOM, dependendo sua
aprovação do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara (art. 40,
parágrafo 30, I, X e XIII da LOM).

PELA LEGALIDADE.

A título de aperfeiçoamento do Projeto de Lei proposto para adaptá-lo às
regras de técnica legislativa elencadas na Lei Complementar n° 95, de 26 de
fevereiro de 1998, que dispõe sobre a elaboração, redação, alteração e
consolidação das leis, bem como suprimir os incisos III e IV do art. 9° e o art.
10, pelos motivos já expostos acima, sugere-se o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA AO PROJETO DE LEI 428/04.

Autoriza o Poder Executivo a receber em
doação imóveis destinados ao "Programa de
Regularização e Urbanização do Complexo
Paraisópolis", bem como a conceder
remissão de créditos tributários e anistia a
multas incidentes sobre tais imóveis, nos
termos e condições que especifica, e dá
outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

p10428-04	 3
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a receber em doação imóveis
destinados ao "Programa de Regularização e Urbanização do Complexo
Paraisópolis", localizados nos perímetros das Zonas Especiais de Interesse
Social - ZEIS representadas na planta que, rubricada pela Prefeita e pelo
Presidente da Câmara Municipal, faz parte integrante desta lei, e descritas
no quadro constante de seu Anexo Único, bem como a conceder remissão
de créditos tributários relativos a Imposto Predial e Territorial Urbano, Taxas
de Limpeza, de Conservação de Vias e Logradouros Públicos, de Combate a
Sinistros e Contribuição de Melhoria, incidentes sobre tais imóveis,
constituídos até a data da doação, inscritos ou a inscrever na dívida ativa, na
forma prevista nesta lei.

Art. 2° Não são abrangidos pelas disposições desta lei os imóveis que
estejam sub judice em ações relacionadas à posse discutida por terceiros ou
à prescrição aquisitiva.

Art. 3° Protocolizada a proposta de doação, a exigibilidade dos créditos
tributários a que se refere o artigo 1° desta lei ficará suspensa até a
transferência do domínio, aplicando-se ao caso a norma contida no artigo
206 do Código Tributário Nacional.

Parágrafo único. O deferimento da suspensão da exigibilidade do crédito
tributário, concedido nos termos deste artigo, deverá ser comunicado à
Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico para as providências
referentes à elaboração das futuras leis orçamentárias.

Art. 4° Os débitos em discussão judicial, mesmo que por meio de embargos
à execução fiscal, somente terão sua exigibilidade suspensa se o proprietário
do imóvel apresentar compromisso de desistir, no ato da transferência do
imóvel, das ações ou dos embargos à execução, inclusive dos recursos
pendentes de apreciação, com renúncia ao direito sobre o qual se fundam,
nos autos judiciais respectivos, bem como efetuar o pagamento de eventuais
custas e despesas processuais pendentes, excluídos os honorários
advocatícios.

p1042844	 4
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Art. 5° Fica dispensada a exigência de apresentação de planta do imóvel
para a aceitação da doação pela Prefeitura do Município de São Paulo,
bastando a perfeita identificação da área conforme o respectivo título de
propriedade.

Art. 60 Após a transferência do domínio à Prefeitura do Município de São
Paulo, com o registro da doação no Cartório de Registro de Imóveis
competente, os créditos tributários a que se refere o artigo 1° desta lei serão
remitidos, bem como anistiadas as infrações de natureza tributária, com
fundamento nos artigos 172, inciso IV, e 181, ambos do Código Tributário
Nacional, vedada a restituição de valores pagos a esse título.

Art. 7° Os benefícios fiscais serão concedidos, em cada caso, por despacho
fundamentado do Procurador Geral do Município, quando se tratar de
débitos inscritos na dívida ativa, e do Secretário de Finanças e
Desenvolvimento Econômico nos demais casos, após a instrução procedida
pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano.

Art. 8° As multas incidentes sobre as edificações de que trata o artigo 1°,
decorrentes da aplicação da legislação edilícia e de uso e ocupação do solo,
aplicadas até a data da publicação desta lei, terão sua exigibilidade
suspensa a partir da protocolização da proposta de doação e serão
anistiadas após a transferência do domínio do imóvel, observando-se, no
que couber, as normas ora estabelecidas, vedada a restituição de valores
pagos a esse título.

Art. 9° Fica atribuída à Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano
competência para:

I - promover o cadastramento dos moradores da área contida no perímetro
do "Programa de Regularização e Urbanização do Complexo Paraisópolis" e
examinar a documentação necessária;

II - promover o chamamento, inclusive pela imprensa oficial e por jornal de
grande circulação, dos proprietários das áreas beneficiadas por esta lei, para
que formalizem a proposta de doação da área, enquanto durar o programa
de urbanização.

p10428-04	 5



'olha —	 do

!

Processo ri° 4t7e/04
Maria Tereza Affonso da Silva
Reg. 10.651 `722Z

Sala da Comissão de Constituição e Jpstiça,

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Art. 10. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta
das dotações orçamentárias, suplementadas se necessário.

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

p10428-04 6
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PAULO

PARECER N° /2005 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA

URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE E DE FINANÇAS E

ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 428/04

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Executivo, que visa autorizar o Poder Executivo a

receber em doação imóveis destinados ao programa de Regularização e urbanização do

Complexo Paraisópolis, bem como a conceder remissão de créditos tributários e anistia a

multas incidentes sobre tais imóveis, nos temos e condições que especifica.

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou substitutivo durante a tramitação do

projeto.

No mérito, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente considera o

teor do projeto original mais adequado aos propósitos de políticas públicas do Município.

Assim, o parecer é FAVORÁVEL ao projeto original.

No tocante ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento, nada tem a opor,

uma vez que as despesas decorrentes da execução deste decreto legislativo correrão por

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário, sendo, portanto,

FAVORÁVEL o seu parecer.

Sala das Comissões Reunidas de



20 t) )0.
1‘

POLíTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

Ou.

FINANÇAS E WAMENT•

•

Núcleo Técnico de Reg—is'ir-O

Sr:P..4

i
1 SET 2005

Et;Miotski
Asarstente Parlarnent.5r

RF 100.45.1

CÂMARA MUNICIPAL DESA''() PAULO



1 "PL 428/2004, DO EXECUTIVO. Autoriza o Poder Executivo a

receber em doação imóveis destinados ao "Programa de Regularização e

Urbanização do Complexo Paraisópolis", bem como a conceder remissão de
t 1 "

í I t	 1!

créditos tributários e anistia a multas incidentes »sobre taiscréditos tributários e anistia a multas
4,0

• ( 11	 1
It

I
`43.11

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇAO ,E JUSTIÇA."
t $4	 t i i n

SR. PRESIDENTE (Roberto TripoliP)1 - Peço ao Sr. Secretário

s termos e condições que especifica. FASE DA ID'iSCUSSÃO: la.imóveis, nos termos e condições que especifica

tediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da410	 Aprovação mediante voto favorável da maioria

Câmara. HÁ

0"'4114,0I

ao Sr. SecretárioO SR. PRESIDENTE (Roberto

Câmara Municipál
São Paulo

TAQUIGRAFIA

EN4iN
Assistente C,

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

rod.:01	 fl.:2
Orador(es):Paulo Teixeira

rev.:	 evento:27 SE data: 14-09-05

'
que faça a leitura do parecer.

40
- É lido o seguinteínParecer ao PL 428/2004, do Executivo). O

SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli) - Não há mais oradores inscritos;t vi,	 ,i•

,111110Y
está encerrada a discussão. A votos o substitutivo da Comissão de

')	 111

Constituição e gustiça. Os Srs. Vereadores contrários à aprovação do
kit '4 1 '	 0

substitutivo permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que
111

desejaremirveYificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa)
1IN

JI
Esta rejeitado o substitutivo.

1„10"1"
" 11°A votos o projeto original. Os Srs. Vereadores favoráveis

t O l	 tí.
t

11
lb	 ,I'1	 1

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está

aprovado em primeira discussão.



'Flha° 7-71_0—Eo 2 olp__

Câmara Municii5ã1Cam
RF 100.453

São Paulo
TAQUIGRAFIA
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rod.:01	 fl.:31	 taq.	 rev.:	 evento:030-SE	 data:04-10-05
Orador(es):Paulo Teixeira

O SR. PRESIDENTE (Aurélio Miguel - PL) - Está encerrada a

discussão. A votos o PL 428/04, de autoria do Executivo. Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou,,aqueles

; 1 14 11:

que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se h agora.
t1 1 1 1 11 , 1 '(Pausa) Está aprovado. Vai à sanção. 	 íti	 t‘
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Câmara Municipal de São Paulo

do processo n.°	 `08/0`f 	 ot- 	 200Ç- 	 (a)

Eva Podolski
Assistente Parlamentar

RF. 100453

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a discussão e votação na

30 a Sessão Extraordinária, no dia 04 de outubro do corrente, estando em

condições de ser encaminhado à sanção.

05/10/2005

Ângela	 An reoni
Subsecretáriale Apoio Legislativo

SGP 2

RECEBIDO EM SGP-23

EM  Oci knioZ •

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 )) 
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Sra. Rosmari,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica.

Preparar registro e carta de lei. Desentranhar uma via da planta e
Mexo Único de f1.09 do processo.- .

05/10/05

as ps
JOSÉ CR' • se ZA SANTOS
Supriu de Fra1z30 do Proc. lnãa

Sr. Supervisor,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

05/10/2005

ROSM.,-.Cl•

Agente d

.40111,/
COS SANTOS

Legistativo

M"

_
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ORLANDO KOCI Ii4ENDS/1-jenle	 nr•io	
•	 ,Câmara Municip al are Sao (Paulo

São Paulo, 61 b" de outubro de 2005.

23- OF-SGP23

23- 4543/2005

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 04 de outubro do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
428/04, de autoria do Executivo, que autoriza o Poder Executivo a receber em
doação imóveis destinados ao Programa de Regularização e Urbanização do
Complexo Paraisópolis, bem como a conceder remissão de créditos tributários e
anistia a multas incidentes sobre tais imóveis, nos termos e condições que
especifica.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JCSS/rcas
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 04 DE 

OUTUBRO DE 2005. Cópia extraída de fls. no 02 a 05 do Processo.

(PROJETO DE LEI N o 428/04). (Executivo). Autoriza o Poder Executivo a

receber em doação imóveis destinados ao Programa de Regularização e

Urbanização do Complexo Paraisópolis, bem como a conceder remissão de

créditos tributários e anistia a multas incidentes sobre tais imóveis, nos

termos e condições que especifica. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

decreta: Art. 1 0 Fica o Poder Executivo autorizado a receber em doação

imóveis destinados ao Programa de Regularização e Urbanização do

Complexo Paraisópolis, localizados nos perímetros das Zonas Especiais de

Interesse Social - ZEIS representadas na planta que, rubricada pela

Prefeita e pelo Presidente da Câmara Municipal, faz parte integrante desta

lei, e descritas no quadro constante de seu Anexo Único, bem como a

conceder remissão de créditos tributários relativos a Imposto Predial e

Territorial Urbano, Taxas de Limpeza, de Conservação de Vias e

Logradouros Públicos, de Combate a Sinistros e Contribuição de Melhoria,

incidentes sobre tais imóveis, constituídos até a data da doação, inscritos

ou a inscrever na dívida ativa, na forma prevista nesta lei. Art. 2 0 Não são
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abrangidos pelas disposições desta lei os imóveis que estejam "sub judice"

em ações relacionadas à posse discutida por terceiros ou à prescrição

aquisitiva. Art. 30 Protocolizada a proposta de doação, a exigibilidade dos

créditos tributários a que se refere o art. 1 0 desta lei ficará suspensa até a

transferência do domínio, aplicando-se ao caso a norma contida no art.

206 do Código Tributário Nacional. Parágrafo único. O deferimento da

suspensão da exigibilidade do crédito tributário, concedido nos termos

deste artigo, deverá ser comunicado à Secretaria de Finanças e

Desenvolvimento Econômico para as providências referentes à elaboração

das futuras leis orçamentárias. Art. 40 Os débitos em discussão judicial,

mesmo que por meio de embargos à execução fiscal, somente terão sua

010	
exigibilidade suspensa se o proprietário do imóvel apresentar

compromisso de desistir, no ato da transferência do imóvel, das ações ou

dos embargos à execução, inclusive dos recursos pendentes de

apreciação, com renúncia ao direito sobre o qual se fundam, nos autos

judiciais respectivos, bem como efetuar o pagamento de eventuais custas

e despesas processuais pendentes, excluídos os honorários advocatícios.

Art. 50 Fica dispensada a exigência de apresentação de planta do imóvel

2
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para a aceitação da doação pela Prefeitura do Município de São Paulo,

bastando a perfeita identificação da área conforme o respectivo título de

propriedade. Art. 60 Após a transferência do domínio à Prefeitura do

Município de São Paulo, com o registro da doação no Cartório de Registro

de Imóveis competente, os créditos tributários a que se refere o art. 10

desta lei serão remitidos, bem como anistiadas as infrações de natureza

tributária, com fundamento nos arts. 172, inciso IV, e 181, ambos do

Código Tributário Nacional, vedada a restituição de valores pagos a esse

título. Art. 70 Os benefícios fiscais serão concedidos, em cada caso, por

despacho fundamentado do Procurador Geral do Município, quando se

tratar de débitos inscritos na dívida ativa, e do Secretário de Finanças e

Desenvolvimento Econômico nos demais casos, após a instrução

procedida pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano. Art. 80

As multas incidentes sobre as edificações de que trata o art. 10,

decorrentes da aplicação da legislação edilícia e de uso e ocupação do

solo, aplicadas até a data da publicação desta lei, terão sua exigibilidade

suspensa a partir da protocolização da proposta de doação e serão

anistiadas após a transferência do domínio do imóvel, observando-se, no
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que couber, as normas ora estabelecidas, vedada a restituição de valores

pagos a esse título. Art. 90 Fica atribuída à Secretaria da Habitação e

Desenvolvimento Urbano competência para: I - promover o

cadastramento dos moradores da área contida no perímetro do Programa

de Regularização e Urbanização do Complexo Paraisópolis e examinar a

documentação necessária; II - promover o chamamento, inclusive pela

imprensa oficial e por jornal de grande circulação, dos proprietários das

áreas beneficiadas por esta lei, para que formalizem a proposta de doação

da área, enquanto durar o programa de urbanização; III - elaborar planos

de ação para regularização urbanística e fundiária da área ocupada,

definindo as vias de circulação e demais áreas públicas necessárias à

urbanização, bem como contratar e gerenciar a execução dessas obras; IV

- efetuar levantamento da situação física e urbana das posses individuais

e das posses coletivas dos imóveis a serem doados. Art. 10. As áreas

doadas à Municipalidade de São Paulo não utilizadas na urbanização,

previstas no inciso IV do art. 9 0 , serão destinadas aos seus ocupantes, na

forma a ser definida pelo Executivo, observando-se, no que couber, as

normas relativas ao usucapião especial de imóvel urbano, constantes da
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Lei Federal n o 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade),

ficando assegurado o direito ao atendimento habitacional daquele que

tiver de ser removido em decorrência do plano de urbanização da área.

Art. 11. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta

das dotações orçamentárias, suplementadas se necessário. Art. 12. Esta

lei	 entrará em	 vigor	 na	 data	 de	 sua	 publicação.	 Eu,

ROSNIARI CERN' ICIVES DOS SANTOS
Agente de Apoio Legislativo , Agente de Apoio Legislativo, padrão "QPL-

12" extraí a presente cápik fielmente de fls. do livro competente n o 57 e

digitei. Eu,
('RELISA LEO n

Agente
XS ALVES

islativo	 Agente de Apoio Legislativo,

padrão "QPL-13"	 a conferi.	 São Paulo, 05 de outubro de 2005.

JOSE CRIMINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 	 Visto,

ÁNGELAIVIN ANDREONI
Subseeret ria e Apoio Legislativo , Subsecretária de

Apoio Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-

aa) Roberto Tripoli; Antonio Goulart; Aurélio Miguel; Arselino Tatto; Agnaldo
Timóteo; Ademir da Guia; Toninho Paiva.
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LEI N o	DE 1'3 DE	 DE 2005

Autoriza o Poder Executivo a
receber em doação imóveis
destinados ao Programa de
Regularização e Urbanização do
Complexo Paraisópolis, bem como
a conceder remissão de créditos
tributários e anistia a multas
incidentes sobre tais imóveis, nos
termos e condições que especifica.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 04 de outubro de 2005,
decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 Fica o Poder Executivo autorizado a receber em doação
imóveis destinados ao Programa de Regularização e Urbanização do Complexo
Paraisópolis, localizados nos perímetros das Zonas Especiais de Interesse Social -
ZEIS representadas na planta que, rubricada pela Prefeita e pelo Presidente da
Câmara Municipal, faz parte integrante desta lei, e descritas no quadro constante
de seu Anexo Único, bem como a conceder remissão de créditos tributários
relativos a Imposto Predial e Territorial Urbano, Taxas de Limpeza, de
Conservação de Vias e Logradouros Públicos, de Combate a Sinistros e
Contribuição de Melhoria, incidentes sobre tais imóveis, constituídos até a data
da doação, inscritos ou a inscrever na dívida ativa, na forma prevista nesta lei.

Art. 2 0 Não são abrangidos pelas disposições desta lei os imóveis
que estejam "sub judice" em ações relacionadas à posse discutida por terceiros
ou à prescrição aquisitiva.

Art. 3 0 Protocolizada a proposta de doação, a exigibilidade dos
créditos tributários a que se refere o art. 1 0 desta lei ficará suspensa até a
transferência do domínio, aplicando-se ao caso a norma contida no art. 206 do
Código Tributário Nacional.

Parágrafo único. O deferimento da suspensão da exigibilidade do
crédito tributário, concedido nos termos deste artigo, deverá ser comunicado à
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Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico para as providências
referentes à elaboração das futuras leis orçamentárias.

Art. 40 Os débitos em discussão judicial, mesmo que por meio de
embargos à execução fiscal, somente terão sua exigibilidade suspensa se o
proprietário do imóvel apresentar compromisso de desistir, no ato da
transferência do imóvel, das ações ou dos embargos à execução, inclusive dos
recursos pendentes de apreciação, com renúncia ao direito sobre o qual se
fundam, nos autos judiciais respectivos, bem como efetuar o pagamento de
eventuais custas e despesas processuais pendentes, excluídos os honorários
advocatícios.

Art. 50 Fica dispensada a exigência de apresentação de planta do
imóvel para a aceitação da doação pela Prefeitura do Município de São Paulo,
bastando a perfeita identificação da área conforme o respectivo título de
propriedade.

Art. 60 Após a transferência do domínio à Prefeitura do Município
de São Paulo, com o registro da doação no Cartório de Registro de Imóveis
competente, os créditos tributários a que se refere o art. 1 0 desta lei serão
remitidos, bem como anistiadas as infrações de natureza tributária, com
fundamento nos arts. 172, inciso IV, e 181, ambos do Código Tributário
Nacional, vedada a restituição de valores pagos a esse título.

Art. 70 Os benefícios fiscais serão concedidos, em cada caso, por
despacho fundamentado do Procurador Geral do Município, quando se tratar de
débitos inscritos na dívida ativa, e do Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico nos demais casos, após a instrução procedida pela Secretaria da
Habitação e Desenvolvimento Urbano.

Art. 80 As multas incidentes sobre as edificações de que trata o
art. 1 0 , decorrentes da aplicação da legislação edilícia e de uso e ocupação do
solo, aplicadas até a data da publicação desta lei, terão sua exigibilidade
suspensa a partir da protocolização da proposta de doação e serão anistiadas
após a transferência do domínio do imóvel, observando-se, no que couber, as
normas ora estabelecidas, vedada a restituição de valores pagos a esse título.

Art. 90 Fica atribuída à Secretaria da Habitação e
Desenvolvimento Urbano competência para:

I - promover o cadastramento dos moradores da área contida no
perímetro do Programa de Regularização e Urbanização do Complexo
Paraisópolis e examinar a documentação necessária;

2
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II - promover o chamamento, inclusive pela imprensa oficial e por
jornal de grande circulação, dos proprietários das áreas beneficiadas por esta lei,
para que formalizem a proposta de doação da área, enquanto durar o programa
de urbanização;

III - elaborar planos de ação para regularização urbanística e
fundiária da área ocupada, definindo as vias de circulação e demais áreas
públicas necessárias à urbanização, bem como contratar e gerenciar a execução
dessas obras;

IV - efetuar levantamento da situação física e urbana das posses
individuais e das posses coletivas dos imóveis a serem doados.

Art. 10. As áreas doadas à Municipalidade de São Paulo não
utilizadas na urbanização, previstas no inciso IV do art. 9 0, serão destinadas aos
seus ocupantes, na forma a ser definida pelo Executivo, observando-se, no que
couber, as normas relativas ao usucapião especial de imóvel urbano, constantes
da Lei Federal n o 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), ficando
assegurado o direito ao atendimento habitacional daquele que tiver de ser
removido em decorrência do plano de urbanização da área.

Art. 11. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão
por conta das dotações orçamentárias, suplementadas se necessário.

Art. 12. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 05 de outubro de 2005.
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Anexo: Planta e Anexo Único.

Recebi ofício SGP-23 n o 4543, de 05/10/05,

encaminhando ao Exmo. Sr. Prefeito cópia autêntica de lei decretada pela

Câmara, relativa ao Projeto de Lei n o 428/04, de autor n ri^ verlitiVQ.
I S.G.M.-A.T.L. I



t JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das
j atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câ-

mara Municipal, em sessão de 4 de outubro de 2005, decretou
e eu promulgo a seguinte lei:
Art 1° Fica o Poder Executivo autorizado a receber em doação
imóveis destinados ao Programa de Regularização e Urbani-
zação do Complexo Paraisópolis, localizados nos perímetros

• das Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS representadas na
, planta que, rubricada pelo Prefeito e pelo Presidente da Cá-
imara Municipal, faz parte integrante desta lei, e descritas no

• quadro constante de seu Anexo Único, bem como a conceder 1
remissão de créditos tributários relativos a Imposto Predial e
Territorial Urbano, Taxas de Limpeza, de Conservação de Vias
e Logradouros Públicos, de Combate a Sinistros e Contribuição
de Melhoria, incidentes sobre tais imóveis, constituídos até a
data da doação, inscritos ou a inscrever na dívida ativa, na
forma prevista nesta lei.
Art. 20 Não são abrangidos pelas disposições desta lei os imó-
veis que estejam "sub judice" em ações relacionadas à posse
discutida por terceiros ou à prescrição aquisitiva.
Art. 30 Protocolizada a proposta de doação, a exigibilidade dos
créditos tributários a que se refere o art. 1° desta lei ficará sus-
pensa até a transferência do domínio, aplicando-se ao caso a
norma contida no art. 206 do Código Tributário Nacional.
Parágrafo único. O deferimento da suspensão da exigibilidade
do crédito tributário, concedido nos termos deste artigo, de-
verá ser comunicado à Secretaria de Finanças e Desenvolvi-
mento Económico para as providências referentes à elaboração

. das futuras leis orçamentárias, . -	 •

LEI te 14.062, DE 13 DE OUTUBRO DE 2005

. (Projeto de Lei n° 428/04, do Executivo)

Autoriza o Poder Executivo a receber
em doação imóveis destinados ao Pro-
grama de Regularização e Urbanização
do Complexo Paraisópolis, bem como a
conceder remissão de créditos tributá-
rios e anistia a multas incidentes sobre

• tais imóveis, nos termos e condições
que especifica..	 .
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`Art. • 4° Os débitos enf... 	 o j.. , mes que pqr,rpep

de embargos à execuçãê !litatítoMEhitilker'áG•siá:ttxtgliiiiii-
dade suspensa se o proprietário do imóvel apresentar compro-
misso de desistir, no ato da transferência do imóvel, das ações
ou dos embargos à execução, inclusive dos recursos pendentes
de apreciação, com renúncia ao direito sobre o qual se
fundam, nos autos judiciais respectivos, bem como efetuar O

pagamento de eventuais custas e despesas processuais pen-
dentes, excluídos os honorários advocatícios.
Art. 5° Fica dispensada a exigência de apresentação de planta
do imóvel para a aceitação da doação pela Prefeitura do Muni-
cípio de São Paulo, bastando a perfeita identificação da área
conforme o respectivo título de propriedade.
Art. 6° Após a transferência do domínio à Prefeitura do Muni-
cípio de São Paulo, com o registro da doação no Cartório de
Registro de Imóveis competente, os créditos tributários a que
se refere o art. 1° desta lei serão remitidos, bem como anis-
tiadas as infrações de natureza tributária, com fundamento
nos arts. 172, inciso IV, e 181, ambos do Código Tributário Na-
cional, vedada a restituição de valores pagos a esse título.
Art. 7° Os benefícios fiscais serão concedidos, em cada caso,
por despacho fundamentado do Procurador Geral do Muni-
cípio, quando se tratar de débitos inscritos na dívida ativa, e

- do Secretário de Finanças e Desenvolvimento Económico nos •
demais casos, após a instrução procedida pela Secretaria da
Habitação e Desenvolvimento Urbano.
Art. 80 As multas incidentes sobre as edificações de que trata o
art. 1°, decorrentes da aplicação da legislação edilicia e de uso •
e ocupação do solo, aplicadas até a data da publicação desta
lei, terão sua exigibilidade suspensa a partir da protocolização
da proposta de doação e serão anistiadas após a transferência
do domínio do imóvel, observando-se, no que couber, as
normas ora estabelecidas, vedada a restituição de valores
pagos a esse títuio.
Ais. 9 Fica atrbuida à Secretaria da Habitação e Desenvolvi- ; •
mento Urbano competência para: 	 í •
I - promover o cadastramento dos moradores da área contida I

, no perímetro do Programa de Regularização e Urbanização do #
Complexo Paraisópolis e examinar a documentação necessária;
II - promover o chamamento, inclusive pela imprensa oficial e
por jomal de grande circulação, dos proprietários das áreas be-
neficiadas por esta lei, para que formalizem a proposta de

•doação da área, enquanto durar o programa de urbanização;
III - elaborar planos de ação para regularização intanística e
fundiária da área ocupada, definindo as vias de circulação e
deitais áreas públicas necessárias à urbanização, bem como
contratar e gerenciar a execução dessas obras;
IV - efetuar levantamento da situação física e urbana das
posses individuais e das posses coletivas dos imóveis a serem
doados.
Art. 10. As áreas doadas à Municipalidade de São Paulo não
utilizadas na urbanização, previstas no inciso IV do art. 90,
serão destinadas aos seus ocupantes, na forma a ser definida
pelo Executivo, observando-se, no que couber, as normas rela-
tivas ao usucapião especial de imóvel urbano, constantes da
Lei Federal n°10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Ci-
dade), ficando assegurado o direito ao atendimento habita-
cional daquele que tiver de ser removido em decorrência do
plano de urbanização da área.
Art. 11. As despesas decorrentes da execução desta lei cor-
rerão por conta das dotações orçamentárias, suplementadas se
necessário.

Art. 12. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de ou-
tubro de 2005,452° da fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO

- I
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de ou-
tubro de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Mu-
nicipal

Anexo único integrante da Lei n° 14.062, de 13 de outubro de
2005

Quadro - ZEIS - Complexo Paraisópolis:

CÓD. 0233

ZEIS 1 - W045 (BT)
Inicia-se na confluência da Rua Mto. Torquato Amore com a
Rua Santo Américo, Rua Santo Américo, segmento 1-2 (divisa
do lote 9 com os lotes 4, 16, 17 e 18 da quadra 16 do Setor
171 da Palnta Genérica de Valores), Rua Da. Vitu Giorgi, seg-
mento 3-4 .(divisa dos lotes 42 e 35 com os lotes 5 e 50 da
quadra 15 do setor 171 da Planta Genérica de Valores), Rua
Clementine Brenne, segmento 5-6 (divisa dos lotes 7 e 8 com o



-	 -
165 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), Jeremy Ben
than, Rua siri CODLOG N14013, Rua Viriato Correia, Rua Sil
veira Sampaio, Rua Melchior Gioia, Rua Italegre, Rua da Ind
pendência, segmento 6-7 (divisa dos lotes 26, 27, 3 e 28 com
lote 29 da quadra 132 do setor 170 da Planta Genérica de Va
lores), segmento 7-8 (divisa dos lotes 29, 30, 31 e 32 com
lotes 21, 20, 19 e 18 da quadra 132 do setor 170 do Planta G
nérica de Valores), segmento 8-9 (divisa do lote 17 com o lote
18 da quadra 132 do setor 170 da Planta Genérica de Valores),
Rua Ricardo Avenarus, Rua Iratinga, segmentos 10-11-11A (di-
visa das quadras 117 e 114 com a quadra 184 do setor 170 da
Planta Genérica de Valores), segue pela divisa do E.L com a
quadra 184 do setor 170 da Planta Genérica de Valores até-o-
ponto 11B, Rua ltamotinga, segmento 11C-11D (divisa do E.L
e das quadras 34 e 33 do setor 170 da Planta Genérica de Va-
lores com o Cemitério do Morumbi), Rua Laércio Corte, Rua
Itapaiuna, Rua Jertnimo de Campos Freire, Rua Dr. José Au-
gusto de Souza e Silva, Rua Dr. Laerte Setubal, Rua Dr. Fran-
cisco Degni, segmento 12-13 (divisa do E.L com os lotes 186 a
208 da quadra 49 do setor 170 da Planta Genérica de Valores),
Rua Dr. Laerte Setubal, segmento 14-15 (divisa do lote 5 com o
lote 6 da quadra 49 do setor 170 da Planta Genérica de Va-
lores), segmentos 15-16-17 (divisa dos lotes 5, 4, 15, 14, 13 .
com os lotes 11, 10, 209, 96 a 185,42 a 95 e 6 da quadra 49 j
do setor 170 da Planta Genérica de Valores), segmento 17-18 j
(divisa do E.L com o lote 6 da quadra 148 do setor 170 da 1
Planta Genérica de Valores), Rua Afonso de Oliveira Santos,
Rua Manoel Antonio Pinto, segmento 19-20 (divisa dos lotes 5,
17, 18, 19, 20, 21, 22, 4, 23, 24 com os lotes16 e 25 da quadra
160 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), Rua Maj.
José Mariotto Ferreira, segmento 21-22 (divisa dos lotes 21 e
31 com os lotes 22, 23, 24, 25, 26 e 19 da quadra 167 do setor
170 da Planta Genérica de Valores), Rua Dr. Francisco Tornáz
de Carvalho, segmento 23-24 (divisa dos lotes 39 e 14 com os
lotes 13, 12, 11, 10, 9, 41, 6, 1, 40 da quadra 167 do setor 170
da Planta Genérica de Valores), Rua Maj. José Mariotto Fer-
reira, Rua Pasquale Gallupi, Rua Dr. Francisco Tomáz de Car-
valho, segmento 25-26-27 (divisa dos lotes 31, 15, 14, 13, 3,
12.7 com os lotes 39, 40, 35,36 e 6 da quadra 166 do setor
170 da Planta Genérica de Valores), Rua Emest Renam, até o
ponto inicial.

ZEIS 3 - W001 (CL)
Inicia-se na confluência da Rua Dr. Laerte Setúbal com a Rua
José Augusto de Souza e Silva, Rua José Augusto de Souza e
Silva, Rua Jerônimo de Campos Freire, Rua Taubaté, Rua Ita-
paiuna, Rua José Pedro de Carvalho Lima, do ponto 1 ao ponto
3, segue pela divisa do E.L com a quadra 194 do setor 170 da
Planta Genérica de Valores, Rua Antonio Ferreira de Castilho,
segmento 4-5 (divisa da quadra 192 do setor 170 da Planta
Genérica de Valores com a Praça Da. Sereia Ambuba), Rua
Jose Pedro de Carvalho Lima, segmento 6-7 (divisa do EL com
a quadra 192 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), Rua
José Carlos de Toledo Piza, Rua Dr. Laerte Setúbal até o ponto
inicial.
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lote 60 da quadra 22 do setor 171 da Planta Genérica de Va-
bres), Rua João Avelino Pinho Mellao, Rua das Goiabeiras,
segmentos 7-8-9 (divisa dos lotes 1, 64, 63 e 61 com os lotes
10, 5, 6 e lida quadra 29 do setor 171 da Planta Genérica de
Valores), Rua Sebastião Francisco, segmentos 10-11-12-13-14
(divisa do lote 26, 25, 24, 14, 161,152 e 3 com os lotes 39,41
a 160 e 19 da quadra 31 do setor 171 da Planta Genérica de
Valores), segmento14-15 (divisa do lotes 8 com o lote 13 da
quadra 35 do setor 171 da Planta Genérica de Valores), seg-
mento 15-16 (divisa da quadra 35 com a quadra 37 do setor
171 da Planta Genérica de Valores), Rua Sebastião Francisco,
Rua Afonso de Oliveira Santos (projetada), Rua Leandro Tei-
xeira (projetada), ponto 17, do ponto 17 ao ponto 18 segue
pela divisa das quadras 235 e 23 com a quadra 245 do setor
171 da Planta Genérica de Valores, Av. Jaime de Barros Câ-
mara, Rua Onze CODLOG 388858, segmentos 19-20-21 (divisa
do lote 1 com o E.L. da quadra 289 do setor 171 da Planta Ge-
nérica de Valores), Rua Clementine Brenne, Rua das Goia-
beiras, segmento 22-23 (divisa da quadra 289 com a quadra
16 do Setor 161 da Planta Genérica de Valores), Rua Santo
Américo até o ponto inicial.

ZEIS 1 - W046 (BT)
Inicia-se na confluência da Rua Antonio Julio dos Santos com a
Rua Emest Renam, Rua Emest Renam, Rua João Avelino Pinho
Mellao, segmento 1-2-3 (divisa dos lotes 25, 6, 20, 19 com os
lotes 18, 11, 10 e 26 da quadra 176 do setor 170 da Planta Ge-
nérica de Valores), segmentos 3-4-5-6 (divisa dos lotes 7, 28,
27, 26, 25, 24 com os lotes 8, 11, 34, 33, 29, 15, 16, 17 e 23
da quadra 178 do setor 123 da Planta Genérica de Valores),
Rua João Avelino Pinho Mellao, Rua Antonieta Ferraz Diniz,
segmentos 7-8-9 (divisa dos lotes 62, 61, 60, 59, 58, 57, 56,
54, 53, 47, 46, 45 e 247 com os lotes 140, 139, 65, 66, 110 a
129 da quadra 179 do setor 123 da Planta Genérica de Va-

lores), até o ponto inicial.

ZEIS 1 -W047 (BT)
Inicia-se na Rua Antonio Julio dos Santos, segmentos 1-2-3-4
(divisa dos lotes 37, 33, 34, 35 com os lotes 1, 15, 16, 17, 18,
19, 36 da quadra 174 do setor 170 da Planta Genérica de Va-
lores), Rua Antonio Julio dos Santos até o ponto inicial.

ZEIS 1 - W048 (BT)
Inicia-se na confluência da Rua Pasquale Galupi com a Rua
José Dias da Costa, Rua José Dias da Costa, Rua Antonieta
Ferraz Diniz, segmento 1-2-3 (divisa dos lotes 29, 98, 81, 80 e
8 com os lotes 3, 132, 131, 130, 10 e 12 da quadra 179 do
setor 123 da Planta Genérica de Valores), Rua Emest Renam,
Rua Leandro Teixeira, Rua Pasquale Galupi até o ponto inicial.

ZEIS 1 - W050 (Cl)
Inicia-se na confluência da Ruas Emest Renam com a Rua Dr.
Flavio Americo Maurano, Rua Flavio Americo Maurano, seg-
mentos 1-2-3-4-5 (divisa dos lotes 32, 41, 20, 19, 18, 17, 16,
15, 14, 13 e 6 com os lotes 39, 40, 36, 37, 1, 4 e 44 da quadra
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